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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2020-SRP 
 

PREÂMBULO 
 
A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, doravante denominada AL/TO, através do Pregoeiro, 
designado mediante Decreto Administrativo nº. 149/2020 de 11/02/2020, da Presidência da AL/TO, comunica aos 
interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na forma PRESENCIAL para REGISTRO DE 
PREÇOS, tipo MENOR PREÇO, sob a forma de execução indireta, no regime de EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO, autorizada nos autos do Procedimento Administrativo nº 00109/2020, com a finalidade de ampla 
concorrência selecionar a melhor proposta para contratação de empresa especializada no ramo de engenharia, para 
prestação de serviços de manutenção de imóveis não residenciais  (instalações prediais) utilizados pela Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins, que se subordinam às normas gerais das Leis nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e no 
que couber, do Decreto Administrativo n° 157/2008-P, do Decreto Administrativo nº 105/2010-P, do Decreto Federal 
nº. 3.555/2000 e Decreto nº 7.892/2013, Lei Complementar nº 123/2006, observadas as alterações posteriores 
introduzidas nos referidos diplomas normativos. 
 
DA SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE 
PREÇOS” E “DOCUMENTOS HABILITATÓRIOS” 
 
DIA: 24 de setembro de 2020. 
HORÁRIO: 09h00min (nove horas) horário LOCAL. 
LOCAL: Sala de reuniões da CPL AL/TO – Anexo I, na Quadra 104 Norte ACNE 1, Rua 

de pedestre NE 03,  nº 40 – P. D. Norte – Palmas – TO. 
RETIRADA DO EDITAL: Disponível, gratuitamente, na página oficial da AL/TO: www.al.to.leg.br, ícone 

“licitação”. 
 

1. DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto de o presente certame selecionar a melhor proposta para o Registro de Preços para futura 

contratação de empresa especializada no ramo de engenharia, para prestação de serviços de manutenção de 

imóveis não residenciais (instalações prediais) utilizados pela Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 

através de Processo Licitatório, de acordo com as quantidades e especificações constantes neste Termo de 

Referência, estimada para o período de 12 (doze) meses. 

 
1.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste Edital e seus anexos, 
bem como das normas administrativas vigentes. 
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste Edital e seus anexos. 
 
2.2. Não poderão participar desta licitação as interessadas que se encontrarem sob falência, concurso de credores, 
dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, consórcio, nem aqueles que tenham sido 
declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito 
de licitar e contratar com a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins (AL/TO), bem como aqueles constantes 
do art. 9º da Lei nº 8.666/1993. 
 
2.3. Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 
responsabilidades administrativas, civis e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
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3. DO ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO 
 
3.1. Decairá do direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer até 02 
(dois) dias úteis antes da data designada para a abertura dos envelopes, apontando de forma clara e objetiva as 
falhas ou irregularidades que entende viciarem o mesmo. As petições deverão ser protocoladas, devidamente 
instruídas (assinatura, endereço, razão social e telefone para contato), na Comissão Permanente de Licitação desta 
Casa de Leis, diretamente ao Pregoeiro que tem o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para respondê-las. 

 
3.1.1. Não serão reconhecidas impugnações do Edital por fax, e-mail ou por cópias, somente por escrito, 

em original, protocolada na Comissão Permanente de Licitação, e dentro dos respectivos prazos legais. 
 
3.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. Caso a 
decisão não possua o poder de modificar substancialmente a formulação das propostas a serem apresentadas, não 
representando, pois, uma inovação e sim esclarecimento, não se fará necessário o adiamento da abertura da 
sessão. 
 
3.3. Ocorrendo impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do 
certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida 
no artigo 7º da Lei n. 10.520/02 e legislação vigente. 
 
3.4. Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização de qualquer ato 
do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa, nos termos do artigo 
93, da Lei 8.666/93. 
 
3.5. A participação no certame licitatório, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, 
implicará na plena aceitação por parte dos interessados, das condições nele estabelecido. 
 
3.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas para os interessados no 
site: www.al.to.leg.br, ícone “licitações”. 
 
3.6.1. Os interessados deverão consultar diariamente o site da AL/TO (www.al.to.leg.br) para verificação de inclusão 
de adendos e/ou esclarecimentos deste Edital. É de exclusiva responsabilidade do interessado a obtenção de 
Adendos e/ou Esclarecimentos, não podendo alegar desconhecimento em relação às informações disponibilizadas 
relativas ao Edital. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO (FORA DOS ENVELOPES) 
 
4.1. Os participantes do Pregão deverão comparecer com antecedência mínima de 10 (dez) minutos do horário 
previsto para o início da sessão. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro com 
apenas um representante, o qual deverá estar munido da sua carteira de identidade (RG, CNH ou Carteira de 
Categoria Profissional), sendo o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada. 
 
4.2. O Credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

 
a) Declaração da licitante de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme MODELO 1, 

em atendimento ao art. 4º, inciso VII, da Lei Federal nº 10.520/2002.  
 
a.1) A licitante que não apresentar a Declaração encontrar-se-á automaticamente descredenciada 

e impedida de participar do certame, face o descumprimento de exigência legalmente prevista (art. 4º, VII, 
primeira parte, da Lei Federal nº 10.520/2002); 

 

mailto:cpl.alto8@gmail.com
http://www.al.to.leg.br/
http://www.al.to.gov.br/


                                                                                                                                                                    COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 – Telefone: (63) 3212-5121 – E-mail: cpl.alto8@gmail.com  /  www.al.to.leg.br                                                                      Página 4 de 57 

 

CPL AL/TO 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

b) Carta ou Procuração por instrumento público ou particular, assinado por seu representante legal 
constituído, com firma reconhecida em cartório, atribuindo-lhe poderes para praticar todos os demais atos do 
certame, conforme MODELO 2. 

 
b.1) Em se tratando de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, torna-se 

dispensável o presente documento. 
 
c) Estatuto ou Contrato Social em vigor; 

 
c.1) Em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, o Estatuto ou 

Contrato Social em vigor deverá ser acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no 
caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; 
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País 
e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
 
d) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 
e) Em se tratando de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP e MEI, deverá 
comprovar esta condição mediante apresentação de CERTIDÃO SIMPLIFICADA expedida pela Junta 
Comercial (Conforme Instrução Normativa nº 103, art. 8º do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio, de 30/04/2007, publicada no DOU de 22/05/2007) ou DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 
VALIDADA PELA JUNTA COMERCIAL, 

  
e.1) A certidão/declaração expressa na alínea “e” deste item, deverá ter sido emitida neste 

exercício, ou seja, em 2020, sob pena de não aceitabilidade. 
 
f) Declaração da empresa que a mesma está enquadrada como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno 
Porte (art.3º da Lei Complementar nº. 123/2006), MODELO 4. 

 
4.3.1. A apresentação da certidão/declaração referida no item anterior deverá ocorrer quando do credenciamento, 
sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 
128/2008.  
 
OBSERVAÇÃO – A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a Certidão/Declaração da Junta 
Comercial. 

 
4.2.1. As exigências contidas nas alíneas “c” e “d”, do Sub-item 4.2, têm por objetivo inicial verificar a compatibilidade 
entre o ramo de atividade da licitante e o objeto licitado, a fim de evitar a continuidade do certame com empresas 
que não cumprem os requisitos exigidos no presente Edital. 

 
4.3. A licitante descredenciada encontrar-se-á impedida de manifestar-se nas fases seguintes, o que não a impede 
de recorrer da decisão que rejeitou seu credenciamento, devendo manifestar imediata e motivadamente o interesse 
recursal ao final da sessão. 
 
4.4. Somente as Licitantes que tiverem credenciado representante, na forma do subitem 4.1, terão poderes para 
usar a palavra na sessão, apresentar lances de preços, manifestar após a declaração do vencedor, imediata e 
motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, assinar documentos e ata, onde estará 
registrada todos os atos relevantes da sessão, e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, em nome da 
Proponente. 

4.5. Na hipótese dos documentos que comprovam a regularidade da outorga de credenciamento (estatuto, contrato 
social etc.), a declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação ou qualquer outro documento 
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referente à fase de credenciamento, que por equívoco esteja dentro dos envelopes de Proposta ou de Habilitação, 
poderão ser retirados dos respectivos envelopes, pelo próprio representante, que procederá a novo lacramento do 
envelope. 

4.6. A Licitante ou representante de Licitante que se retirar antes do término da sessão considerar-se-á que tenha 
renunciado ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro. 
 
4.7. Cada credenciado, ainda que munido de procuração, poderá representar apenas uma empresa Licitante, sob 
pena de exclusão sumária das representadas do certame. 
 
4.8. O representante credenciado que, por força maior, ausentar-se da sessão do Pregão poderá nomear outrem 
com poderes para lhe representar, desde que seu documento de credenciamento lhe dê poderes para 
substabelecer. Uma vez designado seu substituto, fica vedado o seu retorno. 
 
4.9. Quando a Licitante não credenciar um representante, ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o 
preço constante da proposta escrita, para efeito de ordenação e apuração do menor preço. 
 
5. DA SESSÃO PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇOS” E “HABILITAÇÃO”. 
 
5.1. A sessão para recebimento e abertura dos envelopes de “Proposta de Preços” e “Habilitação” será pública e 
realizada de acordo com o que estabelecem a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e, em conformidade com este Edital 
e seus anexos. 
 
5.2. Na data e hora agendadas, constantes do Preâmbulo do presente Edital, o interessado ou seu representante 
legal deverá se credenciar junto ao Pregoeiro na forma do item 4. 
 
5.3. Aberta a sessão, os proponentes, credenciados ou não, entregarão ao Pregoeiro, toda a documentação, 
momento em que, com o ato do Credenciamento, dar-se-á início à sessão. 

 
5.3.1. Aberta a sessão, não mais serão admitidos novos proponentes. 
 
5.4. A indicação nos envelopes, caso esteja incompleta ou com algum erro de transcrição, desde que não cause 
dúvida quanto ao seu conteúdo ou não atrapalhe o andamento do processo, não será motivo para exclusão do 
procedimento licitatório. 
 
6. DO ENVELOPE “PROPOSTAS DE PREÇOS” (ENVELOPE 1) 

6.1. As licitantes deverão apresentar ENVELOPE LACRADO, tendo na parte frontal os seguintes dizeres: 

À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2020      PROCESSO Nº 0109/2020 
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA, CONSTANDO: RAZÃO SOCIAL, CNPJ E ENDEREÇO). 

 
6.2. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em original impressa por qualquer processo eletrônico, sem 
cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas e em real, com no máximo duas casas decimais após a 
vírgula, vistada em todas as folhas, sendo a assinatura na última folha. E dela deve constar: 
 
a) razão social, nome fantasia, endereço, indicação do CNPJ, inscrição estadual/municipal, telefone, CEP, e-mail e 
dados bancários – banco, agência e respectivos códigos e número da conta corrente para efeito de emissão de Nota 
de Empenho e posterior pagamento, bem como a indicação do nome, número dos documentos pessoais e 
qualificação (cargo/função ocupada) do responsável pela assinatura do contrato. 
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b) A proposta deverá ser elaborada conforme condições estabelecidas no Termo de Referência e estar em 
conformidade com o Edital; 
 
c) As licitantes deverão apresentar junto com a Proposta, a Planilha de Custos em arquivo excel, e para cada item, 
o respectivo código SINAPI, e quando este não constar do rol SINAPI, deverão ser anexadas as memórias de cálculo 
detalhadas, quando for o caso, discriminando a metodologia e fórmulas adotadas para a obtenção dos valores 
propostos para os encargos, insumos e demais componentes de composição de custos e formação de preços, a fim 
de facilitar a análise por parte da área técnica. 
 
c.1) A inobservância das orientações/informações citadas neste e nos subitens seguintes, quanto ao correto 
preenchimento da Planilha resultará na desclassificação da proposta. 
 
c.2) Deverá ser acrescido em destaque o BDI, em cada item, que não poderá ser superior ao valor definido no Termo 
de Referência. 
  
d) Prazo de início dos serviços, não podendo ser superior ao exigido no Termo de Referência. 
 
e) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da data da sessão. 
 

e.1) Se por motivo de força maior a adjudicação não ocorrer dentro do período de validade da 
proposta e caso persista o interesse desta Administração, poderá ser solicitada prorrogação geral 
da validade acima referida por igual prazo, no mínimo. 
 

6.3. O preço cotado deverá ser obrigatoriamente expresso em real (R$) e deverá abranger todas as despesas 
necessárias ao cumprimento do objeto licitado, neles estando incluídos todos os impostos, taxas, mão de obra, 
equipamentos, materiais, frete, seguro, quando houver, ressalvada a hipótese prevista no artigo 65, §5º, da Lei Nº 
8.666/1993. 
 
6.4. O Pregoeiro verificará, de imediato ou oportunamente, se as referidas Propostas de Preços encontram-se 
substancialmente adequadas aos termos do Edital, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo, nos 
termos dos artigos 44 e 48 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
6.5. Havendo discrepância entre o valor indicado em algarismos e por extenso, prevalecerá este último. Igualmente, 
se houver discrepância entre o valor unitário e o total, prevalece o primeiro. 
 
6.6. Para efeito de comparação e avaliação dos custos, os erros aritméticos e de indicações básicas, porventura 
detectados, desde que não constituam desvios materiais ou restrições, poderão ser corrigidos e ajustados para 
efeito de regularização desde que não implique em majoração do valor total da Proposta. 
 
6.7. Serão desclassificadas as Propostas que: 
 
6.7.1. Contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação; 
 
6.7.2. Apresentarem, valores unitários e total em cada item e subitem acima do estimado para a contratação; 
 
6.7.3. Conterem acréscimos ou supressão de item ou subitem na Planilha de Custos; 

 

6.7.4. Apresentarem quantias irrisórias ou de valor zero, incompatíveis com a prática de mercado; 
 

6.7.5. Apresentarem erros, cuja correção implique em alteração do valor total da proposta;  
 
6.7.6. Não atendam integralmente às exigências deste Edital e de seus Anexos. 
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7. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” (ENVELOPE 2) 
 
7.1. Com vistas à habilitação na presente licitação, as proponentes deverão obrigatoriamente apresentar em 
envelope lacrado, contendo na parte frontal os seguintes dizeres: 
 

À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2020      PROCESSO Nº 0109/2020 
ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA, CONSTANDO: RAZÃO SOCIAL, CNPJ E ENDEREÇO). 

 
7.2. Os documentos de Habilitação, conforme abaixo relacionados, deverão ser apresentados em uma única via e, 
preferencialmente, deverá ser: numerada, acompanhada de folha de rosto indicando o número da página onde o 
documento acha-se inserido, em envelope lacrado, identificado com o nº 02, devendo conter a documentação abaixo 
relacionada, que devem estar dentro do prazo de validade vigente. 

 
7.2.1. A documentação de Habilitação deverá: 

 
a) estar em nome da licitante (matriz ou filial); e, 
 
b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente. 

 
7.3. Os documentos a serem apresentados deverão: 
 

a) Quando cópias, conter registro de autenticação efetuado em cartório ou por servidor da Comissão 
Permanente de Licitação desta Casa de Leis: 
 

  a.1) A autenticação, quando feita antecipadamente por servidor integrante da Comissão Permanente 
de Licitação da Assembleia Legislativa, será efetuada, em horário de expediente, na sala da Comissão 
Permanente de Licitação, situada na sede da Assembleia Legislativa, Praça dos Girassóis – Centro - 
Palmas – TO, até o dia útil imediatamente anterior à data da sessão de abertura. 

 
  a.2.) A Comissão Permanente de Licitação somente autenticará documentos com a apresentação dos 

originais. 
 
  a.3) Serão aceitos documentos retirados via Internet, cuja extração encontra-se devidamente 

regulamentada pela autoridade competente, sendo que entrega de documentos falsos ensejará em 
aplicação das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

 
a.4) Poderão ser autenticadas cópias de documentos durante a sessão, desde que as originais sejam 

apresentadas naquele momento.  
  
7.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
  
 a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 b) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 
administradores; 
 c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; 
 d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
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Obs.: A apresentação dos documentos exigidos neste subitem torna-se dispensável ao licitante que 

efetuou, satisfatoriamente, o credenciamento (item 4.2). 
 
7.5. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
  
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao estabelecimento do licitante, 
pertinente a seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste certame, podendo ser BIC, FIC, Alvará de 
Funcionamento, Certidão ou outro documento similar; 
 
c) Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa quanto aos tributos municipais / distrital relativamente à sede 
ou domicílio do proponente; 
 
d) Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa quanto aos tributos estaduais / distrital relativamente ao 
estabelecimento do proponente; 

e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

f) Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, expedido pela Caixa 
Econômica Federal; 

 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1° de maio de 1943. 
 
7.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
  
7.6.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata ou recuperação judicial expedida pelo cartório distribuidor da sede 
da empresa, datada dos últimos 30 (trinta) dias da data da realização da sessão. 
 
7.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, registrado na Junta Comercial do Estado de domicílio da licitante, que comprove a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, em que fique demonstrado 
o índice de liquidez corrente (ILC) igual ou superior a 1,0 e índice de liquidez geral (ILG) igual ou superior a 1,0.  
 
7.6.2.1. Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo não inferior a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação (artigo 31, parágrafo 2º e 3º da lei 8666), a qual será exigido somente no caso de a licitante 
apresentar resultado inferior a 1,0 (um) no índice de liquidez corrente (ILC). 
 
7.6.3. Esses índices poderão ser demonstrados em memorial de cálculos juntado ao balanço, cuja apuração dar-se-
á através da seguinte fórmula: 

 
Fórmula: ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 
ILG = Índice de Liquidez Geral; 
AC = Ativo Circulante; 
RLP = Realizável a Longo Prazo; 
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PC = Passivo Circulante; 
ELP = Exigível a Longo Prazo. 
Fórmula: ILC = (AC) / (PC) 
ILC = Índice de Liquidez Corrente; 
 

7.6.4. No caso de empresa constituída neste exercício financeiro, a exigência do subitem anterior será atendida 

mediante a apresentação de balanço de abertura devidamente Registrado na Junta Comercial do Estado. 

 
7.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
7.7.1.  Documentação relativa à Capacidade Técnico-Profissional:  
 

7.7.1.1. Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA/CAU da região pertinente, em nome dos 
Responsáveis Técnicos devidamente registrados no CREA/CAU, com habilitação em: engenharia Civil, Arquitetura, 
Engenharia Elétrica e Engenharia Mecânica, conforme Lei n.º 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e que contemple 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART de serviços descritos no Termo de Referência.  
 

7.7.1.1.1. Os serviços considerados para comprovação de capacidade técnica (CAT) serão: instalações prediais 
(hidrossanitário, elétrico, esquadrias metal/madeira, pisos, estruturas, alvenarias, telhado/estrutura, vidros, 
aparelhos e metais divisórias), ar condicionado central 160TR e Split, instalações de combate a incêndio com 
detector óptico de fumaça.  
  
7.7.1.1.2. A comprovação do vínculo do profissional deverá ser feita por meio de cópias das Carteiras de Trabalho 
ou fichas de Registro de Empregado que comprove a condição de que pertence ao quadro da licitante, ou 
contrato/estatuto social que demonstre a condição de sócio do profissional, ou por meio de contrato de prestação 
de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum. 
 
7.7.1.1.3. Fica proibida a indicação, por duas ou mais licitantes, do mesmo Responsável Técnico, hipótese na qual 
todas serão inabilitadas. 
 
7.7.1.1.4. Os profissionais indicados pela CONTRATADA para fins de comprovação de capacitação técnico-
profissional deverão participar efetivamente da supervisão dos serviços objeto da Licitação, admitindo-se a 
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE, 
conforme determina, em seu art. 30, § 10, a Lei n.º 8.666/93. 
 
7.7.1.2. Declaração da LICITANTE, assinada pelo Representante Legal da empresa, de que, sendo vencedora da 
Licitação, em até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato, apresentará à CONTRATANTE uma cópia 
autenticada da documentação que comprove o registro e a quitação, junto ao CREA/TO ou CAU/TO, das respectivas 
Anotações de Responsabilidade Técnica – ART (art. 1º da Lei n.º 6.496/1977), dos Responsáveis Técnicos e 
Engenheiro Responsável. 
 
7.7.2. Documentação relativa à Capacidade Técnico-Operacional: 
 
7.7.2.1. Registro ou a inscrição da LICITANTE na entidade profissional competente (CREA/CAU), em plena validade, 
comprovando estar apta ao desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da presente 
Licitação, conforme art. 59, da Lei n.º 5.194, de 24 de dezembro de 1966; 
 
7.7.2.2. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, que 
faça explícita menção à LICITANTE como executora de serviços de manutenção de imóveis não residenciais, 
comprovando a sua aptidão na prestação de serviços pertinentes e compatíveis em características, quantidades e 
prazos com o objeto deste Termo de Referência, contemplando, ao menos, os seguintes dados: 
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I. Que comprove que a LICITANTE tenha prestado, a contento, serviços de natureza e vulto compatíveis com 
o objeto ora licitado (MANUTENÇÃO DE IMÓVEIS NÃO RESIDENCIAIS), ou que seja possível estabelecer, por 
proximidade de características funcionais, técnicas, dimensionais e qualitativas, comparação entre os serviços 
objeto do Termo de Referência e os realizados em edificações não residenciais, com fornecimento de todo o material 
de reposição, observados, no mínimo, os seguintes parâmetros: 
a) a) Instalações elétricas prediais de baixa tensão com capacidade instalada mínima de 300 KVA em 
edificações com área construída mínima de 10.000 m². 
b) Manutenção de imóvel não residencial contendo instalações hidrossanitárias, elétricas, esquadrias de madeira e 
metal, estruturas, alvenarias, pinturas, pisos, telhados, aparelhos e metais, vidros, divisórias em edificação com área 
construída com no mínimo 10.000 m². 
c) Manutenção de sistema de ar condicionado central com no mínimo 160 TR.   
d) Manutenção do sistema de combate a incêndio com detecção de fumaça, controlado por painel de controle 
inteligente endereçável, em área mínima de 10.000m². 
7.7.2.2.1.  Somente serão aceitos como comprovantes de capacidade técnico-operacional a CAT (acompanhada 
das respectivas ART´s), que faça menção à própria LICITANTE como prestadora de serviços, desde que as 
informações constantes desses documentos permitam aferir a similaridade/compatibilidade dos serviços com os 
parâmetros mínimos exigidos. 
 
7.7.2.2.2.  Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços prestados no âmbito da 
atividade econômica principal ou secundária da LICITANTE, especificadas no contrato social vigente, registrado na 
junta comercial competente, bem como no cadastro de pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB. 
 
7.7.2.2.3. A LICITANTE, caso a área técnica entenda necessário, deverá disponibilizar todas as informações 
essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados à ratificação das informações neles insertas ou do efetivo 
atendimento aos requisitos técnicos exigidos neste Edital, apresentando, dentre outros documentos, local em que 
foram prestados os serviços, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser requeridas 
mediante diligência. 
 
7.7.2.4. Declaração da LICITANTE, assinada pelo Representante Legal da empresa, de que, caso seja declarada 
vencedora da Licitação, manterá, em Palmas - TO, sede, filial ou representação dotada de infraestrutura 
administrativa e técnica adequadas, com recursos humanos qualificados, necessários e suficientes para a prestação 
dos serviços contratados.  
 
7.7.2.5.  Declaração da LICITANTE, assinada pelo Representante Legal da empresa, de que, sendo vencedora da 
Licitação, se responsabilizará por quaisquer danos causados por seus empregados à CONTRATANTE, dentro da 
área e dependências onde serão prestados os serviços, bem como pelo desaparecimento de bens da Assembleia 
Legislativa e de terceiros, que seja culpa de seus empregados. 
 
8. DA SESSÃO DE JULGAMENTO 
 
8.1. Nas sessões de licitação, além do Pregoeiro, somente os representantes credenciados terão direito de usar a 
palavra, analisar e rubricar a documentação e as propostas dos demais licitantes, assinar a Ata e desistir ou requerer 
prazo para interposição de recursos. 

 
8.1.1. A critério do Pregoeiro, sempre que o quantitativo de representantes credenciados ultrapassar o número de 
05, poderá ser constituída uma Equipe de Licitantes composta por 05 (cinco) representantes, a fim de representá-
las, analisando e rubricando a documentação de Habilitação e as Propostas de Preços, sem prejuízo no que tange 
ao direito de manifestação e de interposição de Recurso. 
 
8.2. O Pregoeiro declarará aberta a sessão na data e hora pré-definidas no edital, não cabendo mais apresentação 
de envelopes. 
 

mailto:cpl.alto8@gmail.com
http://www.al.to.leg.br/


                                                                                                                                                                    COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 – Telefone: (63) 3212-5121 – E-mail: cpl.alto8@gmail.com  /  www.al.to.leg.br                                                                      Página 11 de 57 

 

CPL AL/TO 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

8.3. Da sessão lavrar-se-á Ata Circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos e ocorrências relevantes e 
que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes. 
 
8.4. O Pregoeiro solicitará a presença na sessão de um representante do setor solicitante, podendo diligenciar os 
autos, em qualquer fase, para emissão de parecer técnico ou jurídico. 
 
8.5. Na sessão de entrega das propostas relativas ao objeto deste Pregão Presencial, o Pregoeiro receberá os 02 
(dois) envelopes de cada proponente contendo, separadamente, a Proposta de Preços e documentação de 
Habilitação. 
 
8.6. Após abertura das Propostas de Preços, as mesmas serão rubricadas pelo Pregoeiro, membros da Equipe de 
Apoio e representantes credenciados. 
 
8.6.1. A critério do Pregoeiro, a sessão poderá ser suspensa a fim de melhor analisar os documentos apresentados, 
sendo que o resultado será informado aos licitantes via ofício / e-mail ou publicado no Diário Oficial da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins e no site www.al.to.leg.br, ícone “licitação”. 
 
9. DA FASE DE LANCES 
 
9.1. O Pregoeiro classificará a proposta de menor preço e aquelas que tenham apresentado valores superiores em 
até 10% (dez por cento) àquela de menor valor, para participarem dos lances verbais. 

 
9.1.1. Se não houver, no mínimo, 03 (três) propostas de preços nas condições definidas, o Pregoeiro classificará as 
melhores propostas, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os valores oferecidos nas propostas apresentadas.  

 
9.1.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
9.2. Às licitantes proclamadas classificadas será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e 
sucessivos, sempre de valores distintos e decrescentes em relação a de menor preço, iniciando-se pelo autor da 
proposta de maior valor; 
 
9.3. A desistência em apresentar lance verbal implicará exclusão da licitante da etapa de lances verbais e 
manutenção do último valor apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
 
9.4. A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos 
lances seguintes. 
 
9.5. O Pregoeiro poderá negociar com a licitante excluída da participação da oferta de lances verbais, na forma do 
subitem 11.3, caso a proponente vencedora seja inabilitada, observada a ordem de classificação.  
 
9.6. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades 
cabíveis. 
 
9.7. Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o 
valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá declarar vencedora e adjudicar a proposta 
ou encaminhar para decisão da Autoridade Superior.  
 
9.8.Caso haja apenas uma proposta válida, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que 
seja obtido melhor preço. 
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9.10. Após este ato, será encerrada a etapa competitiva. 
 
10. DO JULGAMENTO 
 
10.1. O critério de julgamento será de o MENOR PREÇO GLOBAL.  
 
10.2. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira classificada, 
conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito. 
 
10.3. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pela licitante que a tiver 
formulado. 
 
10.4. Constatado o atendimento pleno das exigências habilitatórias, será adjudicada à proponente vencedora o 
objeto deste Edital pelo Pregoeiro. 
 
10.5. Se a Proponente não atender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro negociará diretamente com a outra 
licitante melhor classificada, e assim sucessivamente, verificando os respectivos documentos de habilitação, até 
declarar uma vencedora. 
 
10.6. As empresas ME/EPP/MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os 
documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 
 
10.7. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
10.7.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

 
10.8. A licitante classificada detentora da Proposta de menor preço deverá encaminhar ao Pregoeiro sua Proposta 
de Preços AJUSTADA AO PREÇO FINAL obtido na licitação, ACOMPANHADA DAS RESPECTIVAS PLANILHAS, 
no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 
 
10.8.1. A não apresentação da proposta ajustada ao preço final aceito pelo pregoeiro no prazo estipulado acima, 
sem apresentação de justificativas de forma tempestiva, será considerado que a licitante DECLINOU de sua 
proposta, sendo desclassificada e serão convocadas as licitantes remanescentes por ordem de classificação para 
negociação de preço. 
 
10.9. Logo após a abertura do envelope de Habilitação, a critério do Pregoeiro, a sessão poderá ser suspensa a fim 
de melhor analisar os documentos apresentados, sendo que nova sessão será imediatamente agendada, no ato da 
suspensão, para continuação do certame. 
 
10.9.1. Ocorrendo a suspensão ou havendo solicitação de prazo recursal, os envelopes contendo os documentos 
de Habilitação serão rubricados pelo Pregoeiro, membros da Equipe de apoio e pelos representantes das licitantes 
presentes, ficando sob os cuidados do Pregoeiro até posterior julgamento. 
 
10.10. No caso de DESCLASSIFICAÇÃO de todas as propostas ou INABILITAÇÃO de todas as licitantes, o 
Pregoeiro poderá convocar todas as proponentes para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem nova 
documentação, verificadas as causas que deram motivos à inabilitação ou desclassificação, conforme o disposto no 
§ 3º do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93. 
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11. DO RECURSO 
 
11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando as 
demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do recorrente.  
 
11.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, bem 
como na adjudicação do objeto da licitação ao vencedor. 
 
11.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11.4. Se não reconsiderar sua decisão o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informados, à consideração 
da autoridade superior competente, a qual proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento. 
 
11.5. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados junto à AL/TO. 
 
11.6. O resultado do recurso será divulgado mediante comunicação direta aos licitantes, via ofício ou e-mail, e 
publicado no site www.al.to.leg.br, ícone “licitação”. 
 
12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
12.1. O Sistema de Registro de Preços regula-se pelas normas e procedimentos previstos na Lei Federal 8.666 de 
21 de junho de 1993, em seu artigo 15, inciso II; Lei Federal 10.520 de 14 de maio de 2002, em seu artigo 11; Pelos 
Decretos Federais 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto 8.250 de 23 de maio de 2014; Decreto 
Administrativo n.º 105/2010-P, e demais normas complementares.  
 
12.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a efetivar as contratações que dele poderão 
advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurada a detentor do registro a preferência em igualdade de condições.  
 
12.3. O exercício de preferência previsto no item anterior dar-se-á caso a Administração opte por realizar a aquisição 
através de licitação específica. Quando o preço encontrado for igual ou superior a registrado, o detentor do registro 
de preços terá assegurado seu direito à contratação.  
 
12.4. É vedada a aquisição do serviço por valor superior a que poderia ser obtido do detentor do registro de preços. 
 
12.5. Uma vez registrados os preços, a Administração poderá convocar o detentor do Registro a fornecer os bens 
respectivos, na forma e condições fixadas no presente Edital e no Contrato de Compromisso de Fornecimento.  
 
12.6. Encerrado o processo licitatório para Registro de Preços, será firmado entre a Administração e o adjudicatário 
o CONTRATO, a qual se aplica as disposições da Lei n.° 8.666/93 relativas às contratos.  
 
12.6.1. Durante a vigência do Registro de Preços, a Administração poderá convocar o detentor cumprir as 
obrigações decorrentes da presente licitação e do Contrato de Compromisso de Fornecimento.  
 
12.7. Cada Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento será considerada partes integrantes do CONTRATO.  
 
12.8. Homologada a presente licitação, a Comissão Permanente de Licitação, lavrará um documento denominado 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, antecedente ao Contrato de Compromisso de Fornecimento, que será publicado 

mailto:cpl.alto8@gmail.com
http://www.al.to.leg.br/
http://www.al.to.leg.br/


                                                                                                                                                                    COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 – Telefone: (63) 3212-5121 – E-mail: cpl.alto8@gmail.com  /  www.al.to.leg.br                                                                      Página 14 de 57 

 

CPL AL/TO 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

no Diário Oficial da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, do qual passarão a contar o prazo de vigência 
estipulado.  
 
12.9. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
publicação.  
 
12.10. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá 
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência da Comissão Permanente de Licitação da Assembleia Legislativa.  
 
12.11. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar a Comissão Permanente de Licitação da AL - TO para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão.  
 
12.12. O total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  
 
12.13. Após a autorização pela Comissão Permanente de Licitação da AL - TO, o órgão não participante deve 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  
 
12.14. Os preços classificados em primeiro lugar, por item serão registrados em ata própria e serão publicados na 
imprensa oficial.  
12.15. As publicações resumidas do compromisso de fornecimento que vier a ser firmado ao longo da execução 
deste deverão ser realizadas na forma do estabelecido no artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações.  
 
12.16. As licitantes classificadas nos termos da presente licitação serão convocadas para, no prazo de 03 (três) dias 
contados da data de convocação a assinar a Ata de Registro de Preços. O prazo para assinatura poderá ser 
prorrogado por uma única vez, por igual período, desde que solicitado por escrito pela adjudicatária durante seu 
transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.  
 
12.17. O não comparecimento da licitante no prazo estabelecido para a assinatura da Ata de Registro de Preços 
implicará na perda dos direitos pertinentes à contratação, sem prejuízo das sanções legalmente previstas. É 
facultado à Administração, quando a convocada não assinar o termo de compromisso ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo e condições estabelecidas, convocar às licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas à primeira classificada, inclusive quanto aos preços, 
ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei nº 8.666/93.  
 
12.18. Quanto ao procedimento de carona:  
 
12.18.1. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e o contrato a empresa adjudicatária obriga-se a executar o objeto 
a ela adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste edital e seus anexos e também na proposta 
apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do edital.  
 
12.18.2. A ata de registro de preços durante sua vigência poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta à Comissão Permanente 
de Licitações da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
  
12.18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 
ata desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.  
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12.18.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgãos ou entidades, a 100 % (cem 
por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.  
 
12.18.5. A Comissão Permanente de Licitação da AL - TO somente autorizará a adesão à Ata de Registro de Preços 
após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação a licitante vencedora, com a 
posterior homologação do resultado pelo Ordenador de despesa. 
 
13.2. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, o Pregoeiro encaminhará os autos ao ordenador da 
despesa para adjudicação do objeto da licitação a licitante vencedora e homologação do procedimento licitatório. 
 
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
14.1. A despesa decorrente da eventual contratação correrá por conta da dotação orçamentária constante no vigente 
orçamento da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins.  
 
15. DO PAGAMENTO  
 
15.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA, por intermédio de Ordem Bancária, que será emitida no prazo 
de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de 
ateste da mesma - a qual conterá o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da 
empresa, o número da Nota de Empenho e a descrição clara do objeto do contrato – em moeda corrente nacional, 
de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela CONTRATANTE. 
 
15.1.1. A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, até o 5º (quinto) dia útil subsequente à execução 
do objeto, a Nota Fiscal/Fatura, juntamente com as informações e/ou os documentos exigidos noTermo de 
Referência, a fim de que sejam adotadas as medidas afetas ao pagamento;  
 
15.2. A emissão da ordem bancária será efetivada após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada 
pelo Fiscal do contrato e ter sido verificada a regularidade da CONTRATADA, mediante consulta às certidões de 
regularidade, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e 
Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso. 
 
15.2.1. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 
saneadoras. 
 
15.3. Não haverá, em nenhuma hipótese, pagamento antecipado. 
 
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
16.1. A licitante poderá ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedida de licitar e contratar com a Administração 
Pública e descredenciada do Cadastro de Fornecedores pelo qual este órgão é cadastrado quando: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Apresentar documentação falsa; 
c) Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução da execução de seu objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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g) Comportar-se de modo inidôneo; 
h) Cometer fraude fiscal. 
 
16.2 Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/93, nas hipóteses de atraso injustificado no fornecimento dos serviços ou 
descumprimento de cláusula contratual, será aplicada multa de mora à CONTRATADA de 0,1% (um décimo por 
cento) sobre oi valor do contratado, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias por ocorrência do 
descumprimento. 
 
16.2.1 O atraso injustificado no fornecimento dos serviços superior a 05 (cinco) dias caracteriza a inexecução total 
do contrato. 
 
16.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins poderá 
nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa, aplicar à CONTRATADA 
as seguintes penalidades: 
 
a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta; 
c) Suspensão temporária de participação em licitações em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 
 
16.4. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho ou a rescisão do contrato, ou todas as sanções 
relacionadas neste termo de referência serão precedidos de processo administrativo, mediante o qual se garantirá 
a ampla defesa e o contraditório. 
 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1. A participação nesta licitação implica em PLENA ACEITAÇÃO dos termos e condições deste Edital e seus 
anexos, bem como das normas administrativas. 
 
17.2. O Pregoeiro poderá promover e realizar tantas sessões e diligências quantas forem necessárias para a 
conclusão deste procedimento licitatório. 
 
17.3. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, nos termos do 
art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
17.4. É vedado a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, subjetivo ou reservado que possa, ainda 
que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre as licitantes. 
 
17.5. O Pregoeiro e Equipe de Apoio poderão, no interesse da Administração, relevar omissões e/ou incorreções 
puramente formais nas Propostas de Preços apresentadas pelas licitantes, desde que não comprometam a lisura e 
o caráter competitivo da licitação. 
 
17.6. A Administração reserva-se ao direito de revogar total ou parcialmente a presente licitação, tendo em vista o 
interesse público ou por motivo de conveniência / oportunidade; ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993, não cabendo aos licitantes o direito de 
indenização, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da citada lei. 
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17.7. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro com a interpretação da legislação própria, princípios 
constitucionais e o direito público interno, sem prejuízo de solicitação de parecer jurídico da Procuradoria Jurídica 
da Assembleia Legislativa. 
 
17.8. São partes integrantes deste Edital:  
 

Anexo I – Termo de Referência. 
Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços 
Anexo III - Minuta do Contrato. 
Modelo 1 – Declaração de cumprimento dos requisitos da habilitação e aceite das condições do edital. 
Modelo 2 – Credenciamento. 
Modelo 3 – Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação. 
Modelo 4 - Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte.   
Modelo 5 – Declaração em atendimento ao Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF e Art. 27, Inciso V, da Lei nº 

8.666/1993 e Ciência das Condições da Licitação. 
 

17.9. O Termo de Referência foi elaborado pela Diretoria de Serviços Administrativos, sendo o citado termo 
devidamente assinado pelo Diretor Geral, Diretor de Área Administrativa, Diretor de Serviços Administrativos e 
aprovado Presidente da Casa, constante de fls. 03 a 28, do presente processo nº. 00109/2020, o qual servirá de 
base para todo o procedimento licitatório. As planilhas com os valores estimados foram elaboradas pela área técnica 
de apoio à Diretoria de Serviços Administrativos. 
 
17.10. As planilhas com os preços estimados encontram-se acostadas aos autos (fls 62 a 68) e disponível para 
consulta dos interessados na Sala da Comissão Permanente de Licitações da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, nos horários de expediente. (Acórdão 2989/2018 - Plenário – TCU). Não serão fornecidos planilhas em 
branco a interessados. 
 
17.11. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio dirimirão as dúvidas que suscite deste Pregão, utilizando-se, no que 
couber as áreas técnicas e jurídica desta Casa de Leis, desde que arguidas até 02 dias úteis antes da data fixada 
para a abertura da licitação, na Sede da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, das 08h às 12h e das 14h 
às 18h horas, de segunda a sexta-feira, ou via e-mail cpl@al.to.leg.br. 
 
17.12. É competente o Foro desta Capital para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação. 
 

 
Palmas (TO), 11 de setembro de 2020. 

 
 
 

Jorge Mário Soares de Sousa 
Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Este Termo de Referência constitui peça integrante e inseparável do respectivo procedimento 
licitatório, para Registro de Preços visando a contratação de empresa especializada, no ramo de 
engenharia, para prestação de serviços de manutenção de imóveis não residenciais (serviços de 
engenharia comuns e de baixa complexidade) nas instalações prediais utilizados pela Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins.   

2. DO OBJETIVO 

2.1. Possibilitar a manutenção corretiva nos imóveis utilizados pela Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, incluindo alterações, adaptações, intervenções e pequenas reformas não 
estruturantes nos imóveis utilizados para desenvolver as atividades da CONTRATANTE, em 
Palmas - TO, mantendo as boas condições físicas dos imóveis e garantindo todas as condições 
de melhorias para a continuidade das atividades do órgão.  
 
3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. É dever do gestor manter as edificações públicas em boas condições de uso e 
funcionamento. Para tanto, faz-se necessária a adoção de ações de manutenção dessas 
edificações visando à reparação, adaptação e modernização das instalações, estruturas e 
ambientes, mantendo-as em permanente condições de atender adequadamente as demandas 
institucionais e da sociedade usuária. 

3.2. A contratação promoverá uma manutenção de forma sistemática, englobando a execução 
dos serviços listados no Objeto. Representa, sobretudo, um meio de conservar o edifício sede 
da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins e seus Anexos, da ação danosa do tempo e 
assim garantir-lhe plena utilização nos próximos anos. 

3.3. A contratação ora indicada visa a materializar uma necessidade da Assembleia Legislativa 
que, por vezes, depara-se com demandas de pequenos serviços padronizados, de baixa 
complexidade técnica e operacional, que precisam de contratações frequentes e que por isso se 
encaixam no uso do Sistema de Registro de Preços. Os serviços de engenharia pretendidos são 
de baixa complexidade, padronizáveis, objetivamente definidos neste instrumento, segundo 
especificações usuais de mercado e, ainda, por não ser possível definir desde logo, o momento 
e/ou os itens e quantitativos efetivamente necessários dos serviços, sendo que o registro de 
preços, motivadamente, é a solução mais eficiente. 

3.4. Conforme entendimentos recentes do TCU, “A contratação de serviços comuns de engenharia pode 
ser realizada mediante pregão para registro de preços quando padrões de desempenho e qualidade são 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, e a contratação 
tenha por objetivo prover serviços de manutenção predial repetidos e rotineiros.” (Acórdão nº 
1381/2018 – Plenário).  Dessa forma a Administração poderá contratar a execução de obras e serviços 
de engenharia pelo sistema de registro de preços, desde que observados os seguintes requisitos: I – 
existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional; II – necessidade 
permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 
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 3.5.  Conforme discriminados abaixo, os serviços a serem contratados são pertinentes a 
manutenção de imóveis, conforme consta no item 19 do anexo II do Decreto Federal nº 
3.555/2000. 
 

3.6. Os quantitativos de serviços foram estimados com base na área dos imóveis, na idade, nas 
condições de manutenção das edificações, bem como nas demandas de serviços represadas, 
que se pretende executar nos próximos 12 (doze) meses. 

3.7. No levantamento de quantitativo foi considerada a hipótese mais favorável, qual seja o 
pleno atendimento das demandas por serviços de manutenção corretiva. Porém, destaca-se 
que as contratações dependem de fatores como: disponibilidade orçamentária, condições 
técnicas de acompanhamento da execução dos serviços, bem como das reais necessidades e da 
conveniência da Administração. 

4. DO FUNDAMENTO LEGAL 

4.1. A legislação adicional aplicável à contratação do objeto do presente Termo de Referência 
encontra amparo legal na Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002; no Decreto 5.450, de 31 de 
maio de 2005; na Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, 
subsidiariamente, as normas da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 
 
5. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Os serviços serão prestados nos imóveis utilizados pela CONTRATANTE em suas 
atividades, localizadas em Palmas - TO, a saber: 

5.1.1. Sede da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins – Praça dos Girassóis – Centro, Palmas –

TO, com área de 17.230 m²; 

6.1.2.  Anexo I, na Quadra 104 Norte ACNE 1, Rua de pedestre NE 03 nº 40 – P. D. Norte – Palmas 
– TO, com área de 2.780 m². 

6. DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

6.1. A presente contratação será por execução indireta, sob o regime de EMPREITADA POR 
PREÇO UNITÁRIO, e deverá observar: 

6.1.1. A execução e administração dos serviços conforme consta no Manual de Metodologias e 
Conceitos do SINAPI; 

6.1.2. O registro da devida Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA; 

6.1.3. A aplicação das normas de segurança do trabalho; 

6.1.4. A conformidade com os Projetos apresentados pela CONTRATANTE; 

6.1.5. A aplicação de outros serviços técnicos afins; 

6.1.6. Somente serão realizados mediante emissão prévia de respectiva OS - Ordem de Serviço 
- pela Administração, indicando os itens e quantitativos a que se referem;  

6.1.7. Cumprir os prazos estabelecidos nas Ordens de Serviços; 
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6.1.8.  As Ordens de Serviço serão emitidas na forma convencional, respeitando os 
procedimentos estabelecidos; 

6.1.9.  Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para a CONTRATANTE, e que não 
tenham sido autorizados por meio de OS, serão desconsiderados para fins de pagamento. 

6.1.10. Os valores decorrentes dos serviços finalizadas e aprovadas pela Fiscalização, serão 
pagos, mediante apresentação de Nota Fiscal específica relativa a cada Ordem de Serviços 
emitida; 
6.1.11. Os serviços, somente serão considerados executados mediante a aprovação, pela 
Fiscalização, de todas as etapas, incluídas a retirada dos entulhos, se for este o caso, bem como 
a completa limpeza das áreas afetadas; 
6.1.12. A CONTRATADA ficará obrigada a reparar qualquer defeito relacionado à má execução 
dos serviços objeto deste Termo de Referência, sempre que houver solicitação, e sem ônus para 
a CONTRATANTE; 
6.1.13. A execução dos serviços, relativos a cada OS poderá ser acompanhada por funcionário 
designado pela Fiscalização; 
6.1.14. Os serviços deverão ser executados em consonância com a empresa que cuida da 
manutenção preventiva dos equipamentos, sistemas e instalações, de forma a evitar danos a 
essas estruturas e não comprometer a realização dos serviços de manutenção preventiva 
existente na AL. 
6.1.5. As instalações existentes deverão ser verificadas pelas empresas interessadas por meio 
de visita técnica. 

7. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1.  Os serviços a serem executados e os quantitativos máximos estimados, são: 

ITEM  
DESCRICÃO                                

Unid  Qtde  

01.00.000 SERVIÇOS PRELIMINARES                        

01.01.000 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS                       

01.01.001 COLOCAÇÃO DE TELA EM ANDAIME FACHADEIRO.  M2 
                  

15,00  

01.01.002 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIME MODULAR FACHADEIRO, COM PISO METÁLICO, PARA 

EDIFICAÇÕES COM MÚLTIPLOS PAVIMENTOS (EXCLUSIVE ANDAIME E LIMPEZA).  
M2 

                   

55,00  

01.01.003 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIME TUBULAR TIPO “TORRE” (EXCLUSIVE ANDAIME E 

LIMPEZA).  
M 

                   

65,00  

01.01.004 REMOÇÃO DE VIDRO COMUM M2 
                   

45,00  

01.01.005 DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.  M3 
                     

5,50  

01.01.006 DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.  M2 
                 

100,00  

01.01.007 DEMOLIÇÃO DE RODAPÉ CERÂMICO OU GRANITO, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.  M 
                

450,00  

01.01.008 DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO CERÂMICO, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.  M2 
                   

35,00  

01.01.009 REMOÇÃO DE CHAPAS E PERFIS DE DRYWALL, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.  M2 
              

1.345,00  

01.01.010 
REMOÇÃO DE FORROS DE DRYWALL, PVC E FIBROMINERAL, DE FORMA MANUAL, SEM 

REAPROVEITAMENTO.  
M2 

               

1.215,00  

01.01.011 
REMOÇÃO DE TRAMA METÁLICA OU DE MADEIRA PARA FORRO, DE FORMA MANUAL, SEM 

REAPROVEITAMENTO.  
M2 

               

1.215,00  

01.01.012 REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.  M2 
                

250,00  
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01.01.013 REMOÇÃO DE JANELAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.  M2 
                   

45,00  

01.01.014 
REMOÇÃO DE TELHAS, DE FIBROCIMENTO, METÁLICA E CERÂMICA, DE FORMA MANUAL, SEM 

REAPROVEITAMENTO.  
M2 

                   

75,00  

01.01.015 
REMOÇÃO DE INTERRUPTORES/TOMADAS ELÉTRICAS, DE FORMA MANUAL, SEM 

REAPROVEITAMENTO.  
UN 

                

650,00  

01.01.016 REMOÇÃO DE CABOS ELÉTRICOS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.  M 
             

4.450,00  

01.01.017 
REMOÇÃO DE TUBULAÇÕES (TUBOS E CONEXÕES) DE ÁGUA FRIA, DE FORMA MANUAL, SEM 

REAPROVEITAMENTO.  
M 

                 

123,00  

01.01.018 REMOÇÃO DE LOUÇAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.  UN 
                    

15,00  

01.01.019 REMOÇÃO DE ACESSÓRIOS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.  UN 
                   

25,00  

01.01.020 REMOÇÃO DE LUMINÁRIAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.  UN 
                

350,00  

01.01.021 REMOÇÃO DE METAIS SANITÁRIOS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.  UN 
                   

25,00  

02.01.000 IMPERMEABILIZAÇÃO                           

02.01.001 
PROTEÇÃO MECÂNICA DE SUPERFÍCIE HORIZONTAL COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, TRAÇO 

1:3,  

M2  900,00  

02.01.002 
PROTEÇÃO MECÂNICA DE SUPERFÍCIE VERTICAL COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, TRAÇO 

1:3, E=2CM.  

M2  120,00  

02.01.003 
EXECUÇÃO DE DRENO COM MANTA GEOTEXTIL 400 G/M2 M2  55,00  

02.01.004 
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS  M2  55,00  

02.01.005 TRATAMENTO DE JUNTA DE DILATAÇÃO COM MANTA ASFÁLTICA ADERIDA COM MAÇARICO.  M  55,00  

02.01.006 
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MANTA ASFÁLTICA, UMA CAMADA, INCLUSIVE 

APLICAÇÃO DE PRIMER ASFÁLTICO, E=3MM.  

M2  950,00  

03.00.000 VEDAÇÃO                                      

03.01.000 PAREDES E PAINÉIS                            

03.01.001 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X19CM 

(ESPESSURA 9CM) DE PAREDES COM ÁREA LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6M² COM VÃOS E 

ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA.  

M2  60,00  

03.01.002 
VERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO PARA JANELAS COM ATÉ 1,5 M DE VÃO.  M  5,00  

03.01.003 
VERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO PARA PORTAS COM ATÉ 1,5 M DE VÃO.  M  5,00  

03.01.004 
PAREDE COM PLACAS DE GESSO ACARTONADO (DRYWALL), PARA USO INTERNO, COM DUAS FACES 

SIMPLES E ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS SIMPLES, SEM VÃOS.  

M2  720,00  

03.01.005 
PAREDE COM PLACAS DE GESSO ACARTONADO (DRYWALL), PARA USO INTERNO, COM DUAS FACES 

SIMPLES E ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS SIMPLES, COM VÃOS  

M2  1.380,00  

03.01.006 

DIVISORIA EM GRANITO BRANCO POLIDO, ESP = 3CM, ASSENTADO COM ARGAMASSA TRACO 1:4, 

ARREMATE EM CIMENTO BRANCO, EXCLUSIVE FERRAGENS 

M2  7,80  

04.00.000 ESQUADRIAS                                   

04.01.000 ESQUADRIAS DE MADEIRA                        

04.01.001 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 60X210CM, 

ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, 

SEM FECHADURA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  8,00  

04.01.002 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 80X210CM, 

ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, 

SEM FECHADURA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  54,00  

04.01.003 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 90X210CM, 

ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, 

SEM FECHADURA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  5,00  

04.01.004 
ALIZAR DE 5X1,5CM PARA PORTA FIXADO COM PREGOS, PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.  

M  60,00  

04.01.005 
FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTAS INTERNAS, COMPLETA, ACABAMENTO PADRÃO MÉDIO, 

COM EXECUÇÃO DE FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  12,00  

04.01.006 
FECHADURA DE EMBUTIR COM CILINDRO, EXTERNA, COMPLETA, ACABAMENTO PADRÃO MÉDIO, 

INCLUSO EXECUÇÃO DE FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  65,00  

04.01.007 

FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTA DE BANHEIRO, COMPLETA, ACABAMENTO PADRÃO MÉDIO, 

INCLUSO EXECUÇÃO DE FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  8,00  
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04.01.008 
PORTA DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 60X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, 

INCLUSO DOBRADIÇAS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  5,00  

04.01.009 
PORTA DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, 

INCLUSO DOBRADIÇAS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  8,00  

04.01.010 
PORTA DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 90X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, 

INCLUSO DOBRADIÇAS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  5,00  

04.01.011 
PORTA DE MADEIRA COMPENSADA LISA PARA PINTURA, 120X210X3,5CM, 2 FOLHAS, INCLUSO 

ADUELA 2A, ALIZAR 2A E DOBRADIÇAS.  

UN  4,00  

04.01.012 
RECOLOCAÇÃO DE FOLHAS DE PORTA DE MADEIRA LEVE OU MÉDIA DE 60CM DE LARGURA, 

CONSIDERANDO REAPROVEITAMENTO DO MATERIAL.  

UN  4,00  

04.01.013 
RECOLOCAÇÃO DE FOLHAS DE PORTA DE MADEIRA LEVE OU MÉDIA DE 80CM DE LARGURA, 

CONSIDERANDO REAPROVEITAMENTO DO MATERIAL.  

UN  86,00  

04.01.014 
RECOLOCAÇÃO DE FOLHAS DE PORTA DE MADEIRA LEVE OU MÉDIA DE 90CM DE LARGURA, 

CONSIDERANDO REAPROVEITAMENTO DO MATERIAL.  

UN  2,00  

04.01.015 
BATENTE PARA PORTA DE MADEIRA, PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E MONTAGEM.  UN  5,00  

04.01.016 
INSTALAÇÃO DE BATENTE/PORTAL DE MADEIRA UN  86,00  

04.01.017 
INSTALAÇÃO DE ALISAR DE MADEIRA M  320,00  

04.02.000 ESQUADRIAS METÁLICAS                        

04.02.001 

JANELA FIXA DE ALUMÍNIO PARA VIDRO, COM VIDRO, BATENTE E FERRAGENS. EXCLUSIVE 

ACABAMENTO, ALIZAR E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

M2  8,50  

04.02.002 
JANELA DE ALUMÍNIO MAXIM-AR, FIXAÇÃO COM PARAFUSO SOBRE CONTRAMARCO (EXCLUSIVE 

CONTRAMARCO), COM VIDROS, PADRONIZADA. AF_07/2016 

M2  7,50  

04.02.003 
VIDRO LISO COMUM TRANSPARENTE, ESPESSURA 6MM M2  5,00  

04.02.004 VIDRO LISO FUME, ESPESSURA 6MM M2  5,50  

04.02.005 
VIDRO TEMPERADO INCOLOR, ESPESSURA 6MM, FORNECIMENTO E INSTALACAO, INCLUSIVE MASSA 

PARA VEDACAO 

M2  12,50  

04.02.006 
VIDRO TEMPERADO INCOLOR, ESPESSURA 8MM, FORNECIMENTO E INSTALACAO, INCLUSIVE MASSA 

PARA VEDACAO 

M2  36,50  

05.00.000 COBERTURA                                    

05.01.000 COBERTURA E ESTRUTURA METÁLICA      

05.01.001 TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO.  M2  55,00  

05.01.002 
CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, DESENVOLVIMENTO DE 50 CM, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL.  

M  35,00  

05.01.003 
RUFO EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, CORTE DE 25 CM, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL.  

M  55,00  

05.01.004 ESTRUTURA METÁLICA EM PERFIL LAMINADO OU SOLDADO EM AÇO, INCLUSO MÃO DE OBRA KG  850,00  

06.00.000 INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS                 

06.01.000 REDE DE ÁGUA FRIA E ESGOTO                          

06.01.001 
RASGO EM ALVENARIA PARA RAMAIS/ DISTRIBUIÇÃO COM DIAMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 

MM.  

M  55,00  

06.01.002 
RASGO EM CONTRAPISO PARA RAMAIS/ DISTRIBUIÇÃO COM DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 

MM.  

M  35,00  

06.01.003 
RASGO EM CONTRAPISO PARA RAMAIS/ DISTRIBUIÇÃO COM DIÂMETROS MAIORES QUE 40 MM E 

MENORES OU IGUAIS A 75 MM.  

M  35,00  

06.01.004 
RASGO EM CONTRAPISO PARA RAMAIS/ DISTRIBUIÇÃO COM DIÂMETROS MAIORES QUE 75 MM.  M  23,00  

06.01.005 
RASGO EM ALVENARIA PARA ELETRODUTOS COM DIAMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM.  M  34,00  

06.01.006 
CHUMBAMENTO LINEAR EM ALVENARIA PARA RAMAIS/DISTRIBUIÇÃO COM DIÂMETROS MENORES 

OU IGUAIS A 40 MM.  

M  25,00  

06.01.007 
CHUMBAMENTO LINEAR EM ALVENARIA PARA RAMAIS/DISTRIBUIÇÃO COM DIÂMETROS MAIORES 

QUE 40 MM E MENORES OU IGUAIS A 75 MM.  

M  34,00  

06.01.008 

INSTALAÇÃO DE TUBOS DE PVC, SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 25 MM (INSTALADO EM RAMAL, SUB-

RAMAL, RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO OU PRUMADA), INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, 

PARA PRÉDIOS.  

M  55,00  

06.01.009 

INSTALAÇÃO TUBOS DE PVC, SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 32 MM (INSTALADO EM RAMAL, SUB-

RAMAL, RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO OU PRUMADA), INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, 

PARA PRÉDIOS.  

M  24,00  
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06.01.010 

INSTALAÇÃO DE TUBOS DE PVC, SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 40 MM (INSTALADO EM PRUMADA), 

INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS.  

M  20,00  

06.01.011 

INSTALAÇÃO DE TUBOS DE PVC, SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 50 MM (INSTALADO EM PRUMADA), 

INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS.  

M  25,00  

06.01.012 

INSTALAÇÃO DE TUBOS DE PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 75 MM (INSTALADO EM RAMAL DE 

ENCAMINHAMENTO, OU CONDUTORES VERTICAIS), INCLUSIVE CONEXÕES, CORTE E FIXAÇÕES, 

PARA PRÉDIOS.  

M  24,00  

06.01.013 

INSTALAÇÃO DE TUBOS DE PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM (INSTALADO EM RAMAL DE 

ENCAMINHAMENTO, OU CONDUTORES VERTICAIS), INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, 

PARA PRÉDIOS. 

M  38,00  

06.01.014 

INSTALAÇÃO DE TUBO DE PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM (INSTALADO EM 

RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO), INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES E 

FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS.  

M  24,00  

06.01.015 

INSTALAÇÃO DE TUBO DE PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM (INSTALADO EM 

RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO), INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES E 

FIXAÇÕES PARA, PRÉDIOS.  

M  20,00  

06.01.016 

INSTALAÇÃO TUBO PVC, SÉRIE N, ESGOTO PREDIAL, DN 75 MM, (INST. EM RAMAL DE DESCARGA, 

RAMAL DE ESG. SANITÁRIO, PRUMADA DE ESG. SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO), INCL. CONEXÕES, 

CORTES E FIXAÇÕES, P/ PRÉDIOS.  

M  24,00  

06.01.017 

INSTALAÇÃOP TUBO PVC, SÉRIE N, ESGOTO PREDIAL, 100 MM (INST. RAMAL DESCARGA, RAMAL DE 

ESG. SANIT., PRUMADA ESG. SANIT., VENTILAÇÃO OU SUB-COLETOR AÉREO), INCL. CONEXÕES E 

CORTES, FIXAÇÕES, P/ PRÉDIOS.  

M  56,00  

06.01.018 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  55,00  

06.01.019 
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  34,00  

06.01.020 
CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  45,00  

06.01.021 
CURVA 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  30,00  

06.01.022 
JOELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, X 3/4” INSTALADO EM RAMAL 

OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  20,00  

06.01.023 
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  20,00  

06.01.024 
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  13,00  

06.01.025 
CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 

UN  12,00  

06.01.026 
CURVA 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  10,00  

06.01.027 
LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  24,00  

06.01.028 
LUVA DE CORRER, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  35,00  

06.01.029 
LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE 

ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  12,00  

06.01.030 

LUVA COM BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 3/4”, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-

RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  22,00  

06.01.031 
UNIÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  10,00  

06.01.032 
ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 3/4”, 

INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  5,00  

06.01.033 
CURVA DE TRANSPOSIÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE 

ÁGUA   FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  5,00  

06.01.034 

LUVA SOLDÁVEL E COM ROSCA, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 3/4”, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-

RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  8,00  

06.01.035 
LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  15,00  

06.01.036 
LUVA DE CORRER, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA   

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  16,00  

06.01.037 
LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM X 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE 

ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  5,00  

06.01.038 
LUVA SOLDÁVEL E COM ROSCA, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 1”, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-

RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  4,00  
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06.01.039 

UNIÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN  5,00  

06.01.040 
ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 1”, 

INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  6,00  

06.01.041 
CURVA DE TRANSPOSIÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE 

ÁGUA   FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  3,00  

06.01.042 
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.  

UN  15,00  

06.01.043 
TÊ COM BUCHA DE LATÃO NA BOLSA CENTRAL, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 1/2”, INSTALADO EM 

RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  5,00  

06.01.044 
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.  

UN  9,00  

06.01.045 

TÊ COM BUCHA DE LATÃO NA BOLSA CENTRAL, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 3/4”, INSTALADO EM 

RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  4,00  

06.01.046 
TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE 

ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  8,00  

06.01.047 
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO 

E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.  

UN  10,00  

06.01.048 
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO 

E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.  

UN  6,00  

06.01.049 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO 

E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.  

UN  10,00  

06.01.050 

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO 

E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.  

UN  6,00  

06.01.051 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 75 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO 

E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.  

UN  15,00  

06.01.052 

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 75 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO 

E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.  

UN  10,00  

06.01.053 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO 

E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.  

UN  20,00  

06.01.054 
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO 

E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.  

UN  15,00  

06.01.055 
CAIXA DE INSPEÇÃO EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO DN 60CM COM TAMPA H= 60CM - FORNECIMENTO 

E INSTALACAO 

UN  4,00  

06.01.056 
CAIXA DE AREIA 40X40X40CM EM ALVENARIA - EXECUÇÃO UN  5,00  

06.01.057 TAMPA EM CONCRETO ARMADO 60X60X5CM P/CX INSPECAO/FOSSA SEPTICA UN  30,00  

06.02.000 LOUÇAS E METAIS                              

06.02.001 
REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1/2", COM ACABAMENTO E CANOPLA 

CROMADOS. FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA.  

UN  2,00  

06.02.002 
REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM ACABAMENTO E CANOPLA 

CROMADOS. FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA.  

UN  2,00  

06.02.003 
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1/2", COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS. 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA.  

UN  3,00  

06.02.004 
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS. 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA.  

UN  5,00  

06.02.005 TORNEIRA DE BÓIA REAL, ROSCÁVEL, 2", FORNECIDA E INSTALADA EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA.  UN  3,00  

06.02.006 
ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2” X 40CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  30,00  

06.02.007 
ENGATE FLEXÍVEL EM INOX, 1/2” X 40CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  12,00  

06.02.008 
MANOPLA E CANOPLA CROMADA – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  34,00  

06.02.009 
RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAIS DE 

ENCAMINHAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL.  

UN  4,00  

06.02.010 
CAIXA SIFONADA, PVC, DN 100 X 100 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDA E INSTALADA EM 

RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.  

UN  12,00  

06.02.011 
VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA - PADRÃO MÉDIO, INCLUSO 

ENGATE FLEXÍVEL EM METAL CROMADO, 1/2  X 40CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  12,00  

06.02.012 
VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL COM LOUÇA BRANCA, INCLUSO CONJUNTO DE 

LIGAÇÃO PARA BACIA SANITÁRIA AJUSTÁVEL - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  10,00  

06.02.013 ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL - FORNECIMENTO E INSTALACAO.  UN  45,00  
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06.02.014 

BANCADA MÁRMORE BRANCO, 50 X 60 CM, INCLUSO CUBA DE EMBUTIR OVAL EM LOUÇA BRANCA 

35 X 50 CM, VÁLVULA, SIFÃO TIPO GARRAFA E ENGATE FLEXÍVEL 40 CM EM METAL CROMADO E 

APARELHO MISTURADOR DE MESA, PADRÃO MÉDIO - FORNEC. E INSTALAÇÃO 

UN  3,00  

06.02.015 PORTA TOALHA BANHO EM METAL CROMADO, TIPO BARRA, INCLUSO FIXAÇÃO.  UN  15,00  

06.02.016 PORTA TOALHA ROSTO EM METAL CROMADO, TIPO ARGOLA, INCLUSO FIXAÇÃO UN  15,00  

06.02.017 
PAPELEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO SEM TAMPA, INCLUSO FIXAÇÃO.  UN  15,00  

06.02.018 SABONETEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO, INCLUSO FIXAÇÃO.  UN  15,00  

06.02.019 
KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO EM METAL CROMADO, 5 PECAS, INCLUSO FIXAÇÃO.  UN  3,00  

06.02.020 
TORNEIRA CROMADA TUBO MÓVEL, DE MESA, 1/2" OU 3/4", PARA PIA DE COZINHA, PADRÃO ALTO - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  5,00  

06.02.021 
TORNEIRA CROMADA 1/2" OU 3/4" PARA TANQUE, PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_12/2013 

UN  10,00  

06.02.022 
TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2" OU 3/4", PARA LAVATÓRIO, PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.  

UN  45,00  

06.02.023 
MICTÓRIO SIFONADO LOUÇA BRANCA – PADRÃO MÉDIO – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  8,00  

06.02.024 
CUBA DE EMBUTIR OVAL EM LOUÇA BRANCA, 35 X 50CM OU EQUIVALENTE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.  

UN  8,00  

06.02.025 
BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 90 CM,  FIXADA NA PAREDE - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  6,00  

06.03.000 REDE DE INCÊNDIO                             

06.03.001 
EXTINTOR INCENDIO TP GAS CARBONICO 4KG COMPLETO - FORNECIMENTO E INSTALACAO UN  5,00  

06.03.002 
EXTINTOR INCENDIO TP PO QUIMICO 6KG - FORNECIMENTO E INSTALACAO UN  5,00  

06.03.003 RECARGA DE EXTINTOR DE INCÊNDIO ÁGUA PRESSURIZ. 10L (AP) UN  41,00  

06.03.004 
RECARGA DE EXTINTOR DE INCÊNDIO GÁS CARBÔNICO  6 Kg (CO2)           UN  23,00  

06.03.005 RECARGA DE EXTINTOR DE INCÊNDIO PÓ QUÍMICO SECO 6 Kg (PQS)   UN  72,00  

06.03.006 RECARGA DE EXTINTOR DE INCÊNDIO PÓ QUÍMICO SECO  20 Kg (PQS)    UN  2,00  

06.03.007 
MANGUEIRA DE INCENDIO, TIPO 2, DE 1 1/2", COMPRIMENTO = 15 M, TECIDO EM FIO DE POLIESTER E 

TUBO INTERNO EM BORRACHA SINTETICA, COM UNIOES ENGATE RAPIDO 

UN      12,00  

06.03.008 
PLACA DE SINALIZACAO DE SEGURANCA CONTRA INCENDIO - ALERTA, TRIANGULAR, BASE DE *30* 

CM, EM PVC *2* MM ANTI-CHAMAS (SIMBOLOS, CORES E PICTOGRAMAS CONFORME NBR 13434) 

UN      15,00  

06.03.009 

PLACA DE SINALIZACAO DE SEGURANCA CONTRA INCENDIO, FOTOLUMINESCENTE, RETANGULAR, 

*13 X 26* CM, EM PVC *2* MM ANTI-CHAMAS (SIMBOLOS, CORES E PICTOGRAMAS CONFORME NBR 

13434) 

UM  35,00  

06.03.010 
PLACA DE SINALIZAÇÃO ROTA DE FUGA UN      20,00  

06.03.011 
CENTRAL DE ALARME DE INCÊNDIO ENDEREÇAVEL COM 500 ENDEREÇOS UN      1,00  

06.03.012 
DETECTOR DE TEMPERATURA TERMOVELOCIMÉTRICO ENDEREÇÁVEL UM  32,00  

06.03.013 
EXTINTOR INCENDIO TP GAS CARBONICO 4KG COMPLETO - FORNECIMENTO E INSTALACAO UN  5,00  

06.03.014 
EXTINTOR INCENDIO TP PO QUIMICO 6KG - FORNECIMENTO E INSTALACAO UN  5,00  

06.03.015 
RECARGA DE EXTINTOR DE INCÊNDIO ÁGUA PRESSURIZ. 10L (AP) UN  41,00  

06.03.016 
RECARGA DE EXTINTOR DE INCÊNDIO GÁS CARBÔNICO  6 Kg (CO2)           UN  23,00  

06.03.017 RECARGA DE EXTINTOR DE INCÊNDIO PÓ QUÍMICO SECO 6 Kg (PQS)   UN  72,00  

06.03.018 RECARGA DE EXTINTOR DE INCÊNDIO PÓ QUÍMICO SECO  20 Kg (PQS)    UN  2,00  

07.00.000 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS                        

07.01.000 CABOS E PROTEÇÃO                             

07.01.001 
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 

INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

M  950,00  

07.01.002 
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO 

EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

M  110,00  

07.01.003 
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 

INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

M  980,00  

07.01.004 
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO 

EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

M  105,00  

07.01.005 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

M  17.550,00  

07.01.006 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

M  6.900,00  
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07.01.007 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

M  1.200,00  

07.01.008 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

M  250,00  

07.01.009 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

M  150,00  

07.01.010 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  45,00  

07.01.011 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  120,00  

07.01.012 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  95,00  

07.01.013 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  10,00  

07.01.014 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  40,00  

07.01.015 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 40A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  8,00  

07.01.016 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 50A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  5,00  

07.01.017 
DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  40,00  

07.01.018 DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 40A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  6,00  

07.01.019 DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 50A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  5,00  

07.01.020 
QUADRO DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA EM PVC, PARA 12 DISJUNTORES TERMOMAGNETICOS 

MONOPOLARES - FORNECIMENTO E INSTALACAO 

UN  32,00  

07.01.021 

QUADRO DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO, PARA 12 DISJUNTORES 

TERMOMAGNETICOS MONOPOLARES, COM BARRAMENTO TRIFASICO E NEUTRO - FORNECIMENTO E 

INSTALACAO 

UN  4,00  

07.01.022 

QUADRO DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA DE EMBUTIR, EM CHAPA METALICA, PARA 18 DISJUNTORES 

TERMOMAGNETICOS MONOPOLARES, COM BARRAMENTO TRIFASICO E NEUTRO, FORNECIMENTO E 

INSTALACAO 

UN  2,00  

07.01.023 

QUADRO DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA DE EMBUTIR, EM CHAPA METALICA, PARA 24 DISJUNTORES 

TERMOMAGNETICOS MONOPOLARES, COM BARRAMENTO TRIFASICO E NEUTRO, FORNECIMENTO E 

INSTALACAO 

UN  2,00  

07.01.024 

QUADRO DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA DE EMBUTIR, EM CHAPA METALICA, PARA 32 DISJUNTORES 

TERMOMAGNETICOS MONOPOLARES, COM BARRAMENTO TRIFASICO E NEUTRO, FORNECIMENTO E 

INSTALACAO 

UN  2,00  

07.01.025 
CAIXA RETANGULAR 4" X 2" ALTA (2,00 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.  

UN  25,00  

07.01.026 
CAIXA RETANGULAR 4" X 2" MÉDIA (1,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO.  

UN  25,00  

07.01.027 
CAIXA RETANGULAR 4" X 2" BAIXA (0,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO.  

UN  350,00  

07.01.028 CONTATOR TRIPOLAR I NOMINAL 12A - FORNECIMENTO E INSTALACAO INCLUSIVE ELETROTÉCNICO UN  6,00  

07.01.029 
CONTATOR TRIPOLAR I NOMINAL 22A - FORNECIMENTO E INSTALACAO INCLUSIVE ELETROTÉCNICO UN  6,00  

07.01.030 
CONTATOR TRIPOLAR I NOMINAL 36A - FORNECIMENTO E INSTALACAO INCLUSIVE ELETROTÉCNICO UN  4,00  

07.01.031 
CONTATOR TRIPOLAR I NOMIMAL 94A - FORNECIMENTO E INSTALACAO INCLUSIVE ELETROTÉCNICO UN  2,00  

07.02.000 INTERRUPTORES E TOMADAS                      

07.02.001 
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.  

UN  110,00  

07.02.002 
INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.  

UN  6,00  

07.02.003 
INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.  

UN  8,00  

07.02.004 
INTERRUPTOR SIMPLES (3 MÓDULOS), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.  

UN  12,00  

07.02.005 
INTERRUPTOR SIMPLES (6 MÓDULOS), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.  

UN  10,00  

07.02.006 
TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO.  

UN  20,00  

07.02.007 
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  55,00  

07.02.008 
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  105,00  

07.02.009 
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  145,00  

07.02.010 
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10 A,  INCLUINDO SUPORTE E 

PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  15,00  
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07.02.011 

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 2 TOMADAS DE EMBUTIR 2P+T 10 A,  INCLUINDO SUPORTE 

E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  3,00  

07.02.012 
INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS) COM 1 TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10 A,  INCLUINDO SUPORTE 

E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  4,00  

07.02.013 
INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10 A,  INCLUINDO SUPORTE 

E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  3,00  

07.03.000 LÂMPADAS E LUMINÁRIAS                        

07.03.001 LUMINÁRIA TIPO CALHA DE EMBUTIR 2X20WT COM LÂMPADAS TUBULARES DE LED UN  30,00  

07.03.002 LÂMPADA COMPACTA DE LED 10 W, BASE E27 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  25,00  

07.03.003 
LÂMPADA TUBULAR LED DE 9/10 W, BASE G13 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  18,00  

07.03.004 LÂMPADA TUBULAR LED DE 18/20 W, BASE G13 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  450,00  

07.03.005 
LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA, DE SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA LED DE 6 W, SEM 

REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN  20,00  

07.03.006 

LUMINÁRIA TIPO PLAFON REDONDO COM VIDRO FOSCO, DE SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA 

FLUORESCENTE DE 15 W, SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  10,00  

07.03.007 
LUMINÁRIA TIPO PLAFON REDONDO COM VIDRO FOSCO, DE SOBREPOR, COM 2 LÂMPADAS 

FLUORESCENTES DE 15 W, SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  10,00  

07.03.008 

LUMINÁRIA TIPO PLAFON, DE SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA LED DE 12/13 W, SEM REATOR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  15,00  

07.03.009 
LUMINÁRIA TIPO SPOT, DE SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA FLUORESCENTE DE 15 W, SEM REATOR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  8,00  

07.03.010 
LUMINÁRIA TIPO SPOT, DE SOBREPOR, COM 2 LÂMPADAS FLUORESCENTES DE 15 W, SEM REATOR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

UN  12,00  

07.03.011 
SENSOR DE PRESENÇA COM FOTOCÉLULA, FIXAÇÃO EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  15,00  

07.03.012 
SENSOR DE PRESENÇA COM FOTOCÉLULA, FIXAÇÃO EM TETO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  12,00  

07.03.013 
LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, COM 30 LÂMPADAS LED DE 2 W, SEM REATOR - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.  

UN  65,00  

07.03.014 
REFLETOR DE LED 50W UN  12,00  

07.03.015 PAINEL DE LED EMBUTIR 18W UN  10,00  

07.03.016 PAINEL DE LED RETANGULAR 24W UN  7,00  

07.03.017 SPOT DICRÓICO QUADRADO DE EMBUTIR UN  13,00  

07.03.018 DICRÓICA PAR 20 LED UN  10,00  

07.03.019 LUMINÁRIA LED ESPETO VERDE  UN  20,00  

07.04.000 INSTALAÇÕES TELEFÔNICAS E CABEAMENTO EST     

07.04.001 
TOMADA DE REDE RJ45 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  140,00  

07.04.002 
TOMADA PARA TELEFONE RJ11 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN  25,00  

07.04.003 
CABO ELETRÔNICO CATEGORIA 6, INSTALADO EM EDIFICAÇÃO INSTITUCIONAL - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.  

M  4.350,00  

08.00.000 DEMAIS INSTALAÇÕES                           

08.01.000 AR CONDICIONADO                              

08.01.001 
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM DRENO DE AR-CONDICIONADO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.  

M  305,00  

08.01.002 INSTALAÇÃO DE SPLIT DE 12000 BTU - EXCLUSIVE REDE FRIGORÍGENA         UN  28,00  

08.01.003 INSTALAÇÃO DE SPLIT DE 18000 BTU - EXCLUSIVE REDE FRIGORÍGENA         UN  10,00  

08.01.004 INSTALAÇÃO DE SPLIT DE 24000 BTU - EXCLUSIVE REDE FRIGORÍGENA        UN  5,00  

08.01.005 
INSTALAÇÃO DE SPLIT DE 36000 BTU - EXCLUSIVE REDE FRIGORÍGENA         UN  7,00  

08.01.006 INSTALAÇÃO DE SPLIT DE 48000 BTU - EXCLUSIVE REDE FRIGORÍGENA        UN  2,00  

08.01.007 INSTALAÇÃO DE SPLIT DE 60000 BTU - EXCLUSIVE REDE FRIGORÍGENA         UN  2,00  

08.01.008 
TUBO EM COBRE FLEXÍVEL, DN 1/4”, COM ISOLAMENTO, INSTALADO EM RAMAL DE ALIMENTAÇÃO 

DE AR CONDICIONADO COM CONDENSADORA INDIVIDUAL   FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

M  290,00  

08.01.009 
TUBO EM COBRE FLEXÍVEL, DN 3/8", COM ISOLAMENTO, INSTALADO EM RAMAL DE ALIMENTAÇÃO 

DE AR CONDICIONADO COM CONDENSADORA INDIVIDUAL – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

M  25,00  

08.01.010 
TUBO EM COBRE FLEXÍVEL, DN 1/2", COM ISOLAMENTO, INSTALADO EM RAMAL DE ALIMENTAÇÃO 

DE AR CONDICIONADO COM CONDENSADORA INDIVIDUAL – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

M  195,00  

08.01.011 
TUBO EM COBRE FLEXÍVEL, DN 5/8", COM ISOLAMENTO, INSTALADO EM RAMAL DE ALIMENTAÇÃO 

DE AR CONDICIONADO COM CONDENSADORA INDIVIDUAL – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  

M  165,00  

08.01.012 CABO PP 450/750V 4x2,5mm² M  380,00  
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08.01.013 CABO PP 450/750V 4x4,0mm² M  55,00  

08.01.014 BOMBA DE DRENO PARA AR CONDICIONADO SPLIT UN  65,00  

08.01.015 CAIXA DE PASSAGEM PARA TELEFONE 15X15X10CM (SOBREPOR), FORNECIMENTO E INSTALACAO  UN  80,00  

08.01.016 COMPRESSOR SEMI-HERMÉTICO CARRIER 40TR - REMANUFATURADO UN  2,00  

08.01.017 SENSOR ELETRÔNICO DE ENCAIXE DE 1/4'' PARA CHILLER CARRIER 160TR UN  2,00  

08.01.018 PRESSOSTATO ALTA PRESSÃO PARA CHILLER CARRIER 160TR  UN  2,00  

08.01.019 PRESSOSTATO BAIXA PRESSÃO PARA CHILLER CARRIER 160TR UN  2,00  

08.01.020 TERMISTOR SUCÇÃO PARA CHILLER CARRIER 160TR UN  2,00  

08.01.021 TERMISTOR DO ÓLEO PARA CHILLER CARRIER 160TR UN  2,00  

08.01.022 FLUXOSTATO MECÂNICO PARA TUBULAÇÃO DE 2'' A 3'' PARA CHILLER CARRIER 160TR UN  2,00  

08.01.023 VÁLVULA EXPANSIVA ELÉTRICA MOTORIZADA PARA CHILLER CARRIER 160TR UN  2,00  

08.01.024 CONTACTORA 80A TRIFÁSICA 110V UN  2,00  

08.01.025 BOMBA MECANIZADA, MOTOR IR3, 15CV, TRIFÁSICO UN  1,00  

09.00.000 REVESTIMENTOS                                

09.01.000 PAREDE                                       

09.01.001 
CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE 

PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL.  

M2  60,00  

09.01.002 

MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, 

APLICADA MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE 20MM, COM 

EXECUÇÃO DE TALISCAS.  

M2  45,00  

09.01.003 

EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO 

COM BETONEIRA 400L, APLICADO MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES, PARA 

AMBIENTE COM ÁREA  MAIOR QUE 10M2, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS.  

M2  15,00  

09.01.004 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE 

DIMENSÕES 20X20 CM APLICADAS EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 5 M² A MEIA ALTURA DAS 

PAREDES.  

M2  65,00  

09.02.000 PISO                                         

09.02.001 
CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 

400 L, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, ADERIDO, ESPESSURA 2CM.  

M2  24,00  

09.02.002 PISO EM GRANITO APLICADO EM AMBIENTES INTERNOS. AF_06/2018 M2  35,00  

09.02.003 RODAPÉ EM GRANITO, ALTURA 10 CM.  M  735,00  

09.02.004 SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM, ESPESSURA 2,0 CM.  M  20,00  

09.02.005 
EXECUÇÃO DE PÁTIO/ESTACIONAMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR DE 20 

X 10 CM, ESPESSURA 10 CM.  

M2  205,00  

09.03.000 FORRO                                        

09.03.001 FORRO EM DRYWALL, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO.  M2 
                   

988,00  

09.03.002 ACABAMENTOS PARA FORRO (MOLDURA EM DRYWALL, COM LARGURA DE 15 CM).  M 
                    

150,00  

10.00.000 PINTURA                                      

10.01.000 PINTURA PVA/CAL                              

10.01.001 APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR LÁTEX PVA EM PAREDES, UMA DEMÃO.  M2  12.540,00  

10.01.002 APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX PVA EM TETO, DUAS DEMÃOS.  M2  5.900,00  

10.01.003 APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM TETO, DUAS DEMÃOS.  M2  1.550,00  

10.01.004 APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM PAREDES, DUAS DEMÃOS M2  3.850,00  

10.02.000 PINTURA ESMALTE                              

10.02.001 
VERNIZ SINTETICO EM MADEIRA, DUAS DEMAOS M2  1.035,00  

10.02.002 
LIXAMENTO MANUAL EM SUPERFÍCIES METÁLICAS EM OBRA.  M2  510,00  

10.02.003 COLOCAÇÃO DE FITA PROTETORA PARA PINTURA.  M  2.550,00  

10.02.004 
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE FUNDO (TIPO ZARCÃO) PULVERIZADA SOBRE SUPERFÍCIES 

METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO).  

M2  510,00  

10.02.005 

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE) 

PULVERIZADA SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA  (POR 

DEMÃO).  

M2  510,00  

10.03.000 PINTURA ACRÍLICA                             

10.03.001 
APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM PANOS DE FACHADA COM PRESENÇA DE VÃOS, DE 

EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, DUAS DEMÃOS.  

M2  300,00  
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10.03.002 

APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PANOS COM PRESENÇA DE VÃOS DE 

EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS.  

M2  300,00  

10.03.003 
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS.  M2  12.540,00  

10.03.004 PINTURA ACRILICA EM PISO CIMENTADO, TRES DEMAOS M2  300,00  

10.03.005 PINTURA ACRILICA PARA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL EM PISO CIMENTADO M2  58,00  

10.04.000 PINTURA SILICONE / TRATAMENTO                

10.04.001 PINTURA HIDROFUGANTE COM SILICONE SOBRE PISO CIMENTADO, UMA DEMAO M2 
               

5.200,00  

11.00.000 SERVIÇOS COMPLEMENTARES                      

11.01.000 FECHOS                                       

11.01.001 
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 

FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO.  
M2 

                        

95,00  

11.01.002 
PISO EM PEDRA PORTUGUESA ASSENTADO SOBRE BASE DE AREIA, REJUNTADO COM CIMENTO 

COMUM 
M2 

                    

45,00  

11.02.000 DIVERSOS                                     

11.02.001 LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO.  M2 
                

1.350,00  

11.02.002 LIMPEZA DE PISO CERÂMICO OU PORCELANATO COM VASSOURA A SECO.  M2 
                

1.500,00  

11.02.003 LIMPEZA DE PISO CERÂMICO OU PORCELANATO COM PANO ÚMIDO.  M2 
                

1.200,00  

11.02.004 LIMPEZA DE PISO CERÂMICO OU COM PEDRAS RÚSTICAS UTILIZANDO ÁCIDO MURIÁTICO.  M2 
                

1.000,00  

11.02.005 LIMPEZA DE REVESTIMENTO CERÂMICO EM PAREDE COM PANO ÚMIDO.  M2 
                   

700,00  

11.02.006 LIMPEZA DE REVESTIMENTO CERÂMICO EM PAREDE UTILIZANDO ÁCIDO MURIÁTICO.  M2 
                   

650,00  

11.02.007 LIMPEZA DE CONTRAPISO COM VASSOURA A SECO.  M2 
                   

350,00  

11.02.008 LIMPEZA DE PORTA DE MADEIRA.  M2 
                   

650,00  

    

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, 
formalmente designado Fiscal do Contrato. 

8.2. Efetuar o pagamento na forma convencionada no Contrato. 

8.3. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência. 

8.4. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços, por 
meio dos seus empregados, dentro das normas do Contrato. 

8.5. Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a 
execução dos serviços. 

8.6. Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que 
venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

8.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente 
designado, nos termos do art. 67, da Lei n.º 8.666/1993. 

8.8. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela 
empresa CONTRATADA, exigindo sua correção. 
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8.9. Fiscalizar, o cumprimento das condições de execução, impondo, conforme o caso, as 
sanções cabíveis.  

8.10. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos 
serviços e o atendimento das exigências contratuais. 

8.11. Exigir o afastamento e/ou substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
de qualquer empregado da CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que 
produza complicações para a supervisão e fiscalização ou que adote postura inconveniente ou 
incompatível com o exercício das atribuições que lhe forem designadas. 

8.12. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do serviço. 

8.13. Fazer as medições necessárias, para aferição e aprovação dos serviços. 

8.14. Não permitir que executem tarefas em desacordo com as condições pré-estabelecidas. 

8.15. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos 
o contraditório e a ampla defesa. 

8.16. Fornecer a contratada espaço para montagem de almoxarifado e guarda do ferramental 
e insumos/materiais para a execução dos serviços, bem como a agua e energia. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros estabelecidos, em observância 
às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica. 

9.2. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao 
cumprimento do Contrato a ser firmado. 

9.3. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 
os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que 
acontecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros. 

9.4. Atender integralmente às determinações/obrigações dispostas neste Termo de 
Referência. 

9.5. Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado.  

9.6. Alocar quantitativo de funcionários necessários para a execução dos serviços. 

9.7. Designar Preposto, com amplos poderes para representá-la formalmente durante a 
prestação dos serviços, em todos os assuntos operacionais e administrativos relativos ao objeto 
do contrato. 
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9.8. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos os 
materiais, equipamentos e mão de obra necessários. 

9.9. Nomear e manter um Encarregado Geral no local onde será executado o serviço, para 
orientar, coordenar, acompanhar, supervisionar e dar ordens ao contingente alocado e resolver 
quaisquer questões pertinentes à execução do serviço, para correção de situações adversas e 
para o atendimento das reclamações e solicitações da Fiscalização. 

9.9.1. Caberá a CONTRATADA o ônus da reconstituição das partes desnecessariamente 
danificadas, caracterizando má execução dos serviços. 

9.10. Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela 
CONTRATANTE e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja 
atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou 
insatisfatórios. 

9.11. Manter devidamente uniformizados seus funcionários além de identificados por crachá, 
quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE. 

9.12. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos 
comprovadamente causem ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a 
permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 
decorrente, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos termos do Artigo 70, da Lei 
n.º 8.666/93. 

9.13. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de 
transtorno para a CONTRATANTE, devendo, para tanto programar a sua execução em conjunto 
com a Fiscalização. 

9.14. Respeitar normas e procedimentos de controle interno da AL-TO, inclusive de acesso às 
dependências da CONTRATANTE. 

9.15. Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e 
prestar os esclarecimentos solicitados. 

9.16. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, 
com o intento de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado. 

9.17. Refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem 
considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado. 

9.18. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e prevenção de 
acidentes no desempenho de cada etapa dos serviços. 

9.19. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 
CONTRATANTE. 
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9.20. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados 
à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência. 

9.21. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação deste processo licitatório. 

9.22. Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada otimização dos serviços, 
dando ênfase ao uso responsável, visando à economia no emprego de energia elétrica e água. 

9.23. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados. 

9.24. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do Preposto. 

9.25. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de 
forma a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE. 

9.26. Colocar à disposição da CONTRATANTE o quantitativo de 
equipamentos/materiais/ferramentas necessários à perfeita realização dos serviços, que 
deverão estar em ótimas e permanentes condições de uso, com qualidade e tecnologia 
adequadas. 

9.27. Utilizar materiais/equipamentos/ferramentas de primeira qualidade, devendo mantê-
los sempre em perfeitas condições de funcionalidade, de modo a evitar acidentes e prejuízos às 
instalações do CONTRATANTE e à prestação dos serviços. 

9.28. Usar material e outros produtos necessários, que estejam aprovados pelos órgãos 
governamentais competentes, todos de primeira qualidade. 

9.29. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de 
serviços. 

9.30. Dar ciência à Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar na execução do serviço. 

9.31. Manter sede, filial ou escritório em Palmas - TO com capacidade operacional para 
receber e solucionar qualquer demanda da Administração. 

9.32. Apresentar à CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias corridos do recebimento da Ordem de 
Serviços, as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica – ART, devidamente registradas 
junto ao CREA, previstas neste Termo de Referência. 

10. DA HABILITAÇÃO   

10.1. Para a comprovação da Capacidade Técnica da LICITANTE serão exigidos: 

Documentação relativa à Capacidade Técnico-Profissional:  
10.1.1. Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA da região pertinente, em nome dos 
Responsáveis Técnicos devidamente registrados no CREA/CAU, com habilitação em: 
engenharia Civil, Arquitetura, Engenharia Elétrica e Engenharia Mecânica, conforme Lei n.º 
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5.194, de 24 de dezembro de 1966, e que contemple Anotação de Responsabilidade Técnica – 
ART de serviços descritos neste Termo de Referência do objeto.  

10.1.1.1. Os serviços considerados para comprovação da capacidade técnica (CAT) serão: 
instalações prediais (hidros sanitário, elétrico, esquadrias metal/madeira, pisos, estruturas, 
alvenarias, telhado/estrutura, vidros, aparelhos e metais, divisórias), ar condicionado central 
160TR e splits, instalações de combate a incêndio com detector óptico de fumaça. 

10.1.1.2. A comprovação do vínculo do profissional deverá ser feita por meio de cópias das 
Carteiras de Trabalho ou fichas de Registro de Empregado que comprove a condição de que 
pertence ao quadro da licitante, ou contrato/estatuto social que demonstre a condição de sócio 
do profissional, ou por meio de contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e 
regido pela legislação civil comum.  

10.1.1.3. Fica proibida a indicação, por duas ou mais licitantes, do mesmo Responsável 
Técnico, hipótese na qual todas serão inabilitadas. 

10.1.1.4. Os profissionais indicados pela CONTRATADA para fins de comprovação de 
capacitação técnico-profissional deverão participar efetivamente da supervisão dos serviços 
objeto da Licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE, conforme determina, em seu art. 30, § 10, a 
Lei n.º 8.666/93. 

10.1.2. Declaração da LICITANTE, assinada pelo Representante Legal da empresa, de que, sendo 
vencedora da Licitação, em até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato, 
apresentará à CONTRATANTE uma cópia autenticada da documentação que comprove o 
registro e a quitação, junto ao CREA/TO ou CAU/TO, das respectivas Anotações de 
Responsabilidade Técnica – ART (art. 1º da Lei n.º 6.496/1977), dos Responsáveis Técnicos e 
Engenheiro Responsável. 

10.1.3. Registro ou a inscrição da LICITANTE na entidade profissional competente (CREA/ 
CAU), em plena validade, comprovando estar apta ao desempenho das atividades pertinentes 
e compatíveis com o objeto da presente Licitação, conforme art. 59, da Lei n.º 5.194, de 24 de 
dezembro de 1966. 

Documentos relativos à Capacidade Técnica Operacional: 
10.1.4. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 
registrado no CREA, que faça explícita menção à LICITANTE como executora de serviços de 
manutenção de imóveis não residenciais, comprovando a sua aptidão na prestação de serviços 
pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto deste Termo 
de Referência, contemplando, ao menos, os seguintes dados: 

I. Que comprove que a LICITANTE tenha prestado, a contento, serviços de natureza e vulto 
compatíveis com o objeto ora licitado (MANUTENÇÃO DE IMÓVEIS NÃO RESIDENCIAIS), ou 
que seja possível estabelecer, por proximidade de características funcionais, técnicas, 
dimensionais e qualitativas, comparação entre os serviços objeto deste Termo de Referência e 
os realizados em edificações não residenciais, com fornecimento de todo o material de 
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reposição, observados, no mínimo, os seguintes parâmetros: 

a) Instalações elétricas prediais de baixa tensão com capacidade instalada mínima de 300 KVA 
em edificações com área construída mínima de 10.000 m². 

b) Manutenção de imóvel não residencial contendo instalações hidrossanitárias, elétricas, 
esquadrias de madeira e metal, estruturas, alvenarias, pinturas, pisos, telhados, aparelhos e 
metais, vidros, divisórias em edificação com área construída com no mínimo 10.000 m². 

c) Manutenção de sistema de ar condicionado central com no mínimo 160 TR.   

d) Manutenção do sistema de combate a incêndio com detecção de fumaça, controlado por 
painel de controle inteligente endereçável, em área mínima de 10.000m². 

10.1.4.1. Somente serão aceitos como comprovantes de capacidade técnico-operacional 
a CAT (acompanhada das respectivas ART´s), que faça menção à própria LICITANTE como 
prestadora de serviços, desde que as informações constantes desses documentos permitam 
aferir a similaridade/compatibilidade dos serviços com os parâmetros mínimos exigidos. 

10.1.4.2. Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços 
prestados no âmbito da atividade econômica principal ou secundária da LICITANTE, 
especificadas no contrato social vigente, registrado na junta comercial competente, bem como 
no cadastro de pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB. 

10.1.4.3. A LICITANTE, caso a área técnica entenda necessário, deverá disponibilizar todas 
as informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados à ratificação das 
informações neles insertas ou do efetivo atendimento aos requisitos técnicos exigidos neste 
Edital, apresentando, dentre outros documentos, local em que foram prestados os serviços, 
sendo que estas e outras informações complementares poderão ser requeridas mediante 
diligência. 

10.1.5. Declaração da LICITANTE, assinada pelo Representante Legal da empresa, de que, caso 
seja declarada vencedora da Licitação, manterá, em Palmas - TO, sede, filial ou representação 
dotada de infraestrutura administrativa e técnica adequadas, com recursos humanos 
qualificados, necessários e suficientes para a prestação dos serviços contratados.  

10.1.6.  Declaração da LICITANTE, assinada pelo Representante Legal da empresa, de que, 
sendo vencedora da Licitação, se responsabilizará por quaisquer danos causados por seus 
empregados à CONTRATANTE, dentro da área e dependências onde serão prestados os serviços, 
bem como pelo desaparecimento de bens da Assembleia Legislativa e de terceiros, que seja 
culpa de seus empregados. 

10.2. A LICITANTE deverá apresentar para comprovação da qualificação econômico-
financeira, dentre outros, os seguintes documentos: 

10.2.1. Balanço e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, que 
demonstrem resultados iguais ou superiores a 1 (um) para os índices de Liquidez Geral (LG) e 
Liquidez Corrente (LC) (Acórdão TCU n.º 1214/2013-Plenário e IN SLTI n.º 02/2008 e alterações 
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posteriores). 

10.2.2. Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo não inferior 
a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

10.2.3.  O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração 
Contábil Digital – ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, 
por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED). 

10.3. Além da documentação anteriormente listada, as licitantes deverão observar as demais 
exigências correlatas à fase de habilitação, porventura definidas no Instrumento Convocatório. 

11. DAS PLANILHAS DE CUSTOS E DE FORMAÇÃO DE PREÇOS E DA PROPOSTA DE PREÇOS 

11.1. Para a elaboração na planilha do valor para a proposta de cada item, as composições dos 
custos do serviço utilizadas serão, sempre que possível, aquelas constantes da mais recente 
tabela SINAPI de composições analíticas, referente ao Estado do Tocantins e ao município de 
Palmas, destacando o valor do BDI. Na impossibilidade de utilização da tabela SINAPI para algum 
item, poderão ser utilizadas tabelas de outros órgãos federais ou estaduais, ou ainda, tabelas 
de publicações amplamente reconhecidas, ou pesquisas de mercado, devendo apresentar nesse 
caso as memórias de cálculos ou os orçamentos obtidos.   

11.2. As licitantes deverão apresentar a Planilha EM ARQUIVO EXCEL, E PARA CADA ITEM, o 
respectivo código SINAPI, e quando este não constar do rol SINAPI, deverá constar em anexo as 
memórias de cálculo detalhadas, quando for o caso, discriminando a metodologia e fórmulas 
adotadas para a obtenção dos valores propostos para os encargos, insumos e demais 
componentes de composição de custos e formação de preços, a fim de facilitar a análise por 
parte da área técnica. 
11.2.1. A inobservância das orientações/informações citadas neste e nos subitens seguintes, 
quanto ao correto preenchimento da Planilha resultará na desclassificação da proposta. 
11.3. A área técnica da CONTRATANTE poderá realizar diligências junto à LICITANTE classificada 
em primeiro lugar, a fim de esclarecer dúvidas acerca dos valores e/ou percentuais informados 
na Planilha de Custos e Formação de Preços apresentada, sendo que a identificação da inclusão 
de informações e/ou valores em desconformidade com as normas gerais ou específicas 
aplicáveis à empresa (não comprovados documentalmente) acarretará a desclassificação da 
proposta. 
11.3.1. A inobservância do prazo fixado pela CONTRATANTE para a entrega das respostas e/ou 
informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou 
documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a desclassificação da 
proposta. 
11.4. Nos casos em que forem detectados erros e/ou inconsistências nas planilhas 
apresentadas, durante a análise da aceitação da proposta, a CONTRATANTE poderá determinar 
à LICITANTE vencedora, mediante diligência, a promoção de ajustes nessas planilhas, se 
possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja 
majoração do preço proposto. 
11.5. A LICITANTE deverá elaborar, além da PROPOSTA DE PREÇOS, a Planilha de Composição 
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de Custos, observados os custos efetivos, bem como demonstrar a composição do BDI. 
11.6. A LICITANTE vencedora deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57, da 
Lei n.º 8.666, de 1993. 
11.6.1. O disposto acima se aplica, inclusive, nos casos de equívoco afeto à fixação dos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. 
12. DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS 

12.1.  Por se tratar de uma contratação por meio do Registro de Preços, os valores registrados na Ata de 
Registro de Preços, não poderão ser objeto de acréscimos nos quantitativos e valores, durante o período 
de validade da referida Ata, conforme a legislação vigente. 

13. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por um representante da 
CONTRATANTE, devidamente nomeado pelo Diretor Geral, ao qual competirá dirimir as dúvidas 
que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à CONTRATADA, como 
também sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços, com ou sem o 
fornecimento de materiais, que não estejam de acordo com as normas, especificações e 
técnicas usuais. 

13.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior. A ocorrência de fatos dessa espécie não implicará em co-responsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 

13.1.2. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos 
os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
serviços, diretamente por Fiscais e substitutos designados. 

13.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato e/ou 
de seu Substituto serão encaminhadas por escrito à Diretoria de Área Administrativa, em tempo 
hábil para adoção das imediatas medidas saneadoras. 

14. DA VISTORIA 

14.1. As empresas interessadas deverão realizar vistoria prévia nos locais da prestação dos 
serviços, de forma a obterem pleno conhecimento das condições e eventuais dificuldades para 
a sua execução, bem como de todas as informações necessárias à formulação da sua proposta 
de preços.  

14.2. A empresa participante deverá apresentar Declaração, juntamente com os documentos 
de habilitação, de que a empresa vistoriou, por intermédio de seu Representante Legal, os locais 
e instalações da prestação dos serviços, tendo então pleno conhecimento das condições e 
eventuais dificuldades para a execução dos mesmos, bem como de todas as informações 
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necessárias à formulação da sua proposta de preços, conforme modelo no Anexo I a este Termo 
de Referência.  

14.2.1. A vistoria deverá ser agendada e realizada em dias úteis, das 08:30 às 11:30h 
e das 14:30 às 17:30h, junto à Diretoria de Serviços Administrativos, devendo tal vistoria ser 
realizada até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a sessão pública.  

15. DA CONTRATAÇÃO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

15.1. A contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência dar-se-á por meio de 
Contrato Administrativo, a ser assinado com a empresa vencedora do certame, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da convocação para a sua celebração, conforme Minuta de Contrato 
a ser fornecida juntamente com o Edital de Licitação. 

15.2. Por se tratar de serviços de natureza continuada, a vigência do Contrato será de 12 
(doze) meses, contados da data de sua assinatura do respectivo termo, podendo ser prorrogado 
por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, inciso 
II, da Lei n.º 8.666/93, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
Administração.  

15.3. Não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver sido declarada 
inidônea, impedida ou suspensa temporariamente de participação em licitação e/ou contratar 
com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos. 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA, por intermédio de Ordem Bancária, que 
será emitida no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma - a qual conterá o 
endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, o número 
da Nota de Empenho e a descrição clara do objeto do contrato – em moeda corrente nacional, 
de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela CONTRATANTE. 

16.1.1. A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, até o 5º (quinto) dia útil 
subsequente à execução do objeto, a Nota Fiscal/Fatura, juntamente com as informações e/ou 
os documentos exigidos neste Termo de Referência, a fim de que sejam adotadas as medidas 
afetas ao pagamento;  

16.2. A emissão da ordem bancária será efetivada após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, 
aceita e atestada pelo Fiscal do contrato e ter sido verificada a regularidade da CONTRATADA, 
mediante consulta às certidões de regularidade, para comprovação, dentre outras coisas, do 
devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos 
estaduais e federais, conforme cada caso. 

16.2.1. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até 
que a mesma providencie as medidas saneadoras.  

17. DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO 
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17.1. A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, 
bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas à CONTRATANTE para que 
esta delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo essencial para 
tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas neste 
Termo de Referência. 

17.2. É expressamente vedada a subcontratação total do objeto deste contrato, sob pena de 
rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de penalidade cabíveis. 
17.3. A subcontratação parcial somente será admitida com autorização expressa da 
Administração. 
17.3.1. Para a subcontratação parcial a Contratada deverá prestar informação prévia à 
Fiscalização dos motivos da subcontratação, da identificação da subcontratada e das razões da 
escolha.  
17.4. A CONTRATADA, independentemente da subcontratação parcial, permanece responsável 
pela execução do objeto contratado, respondendo pela qualidade e exatidão dos trabalhos 
subcontratados, sendo, ainda, perante à CONTRATANTE, responsável solidária com a 
subcontratada junto aos credores desta, no que se refere aos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, e pelas consequências dos atos e fatos a esta imputáveis.  
17.5. A Fiscalização, após analisar a solicitação da CONTRATADA referente à subcontratação 
parcial, deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da 
solicitação, podendo solicitar outros documentos além dos apresentados, ou os 
esclarecimentos que julgar necessários, devendo a CONTRATADA atender à solicitação no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis. 
18. DA ESTIMATIVA DA DESPESA 

18.1. Os preços estimados para a contratação serão levantados junto ao mercado e fontes 
oficiais (SINAPI, etc.), incluindo-se o respectivo BDI para cada serviço, calculados para a 
execução em um período de 12 (doze) meses, por um profissional habilitado e respectivo ART 
dos serviços, que não tenha qualquer vínculo com qualquer empresa interessada no certame. 
18.2.  Em observância ao disposto no inciso I, do art. 13, de Decreto n.º 7.983/2013, os valores 
estimados, conforme planilhas constante dos autos, se referem ao “VALOR MÁXIMO ACEITO” 
pela Assembleia Legislativa. 
19. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

19.1. Considerando que o desempenho e execução dos serviços deve seguir um padrão de 
qualidade, e que podem ser contratados vários itens concomitantemente, bem como a 
facilidade de fiscalização, acompanhamento e gerenciamento de um só contrato que englobe 
todos esses itens, recomenda-se que seja usado como critério de julgamento das propostas o 
MENOR PREÇO GLOBAL, observando-se os valores máximos estimados para cada item, não 
sendo aceitos valores unitários superiores a estes, sob pena de desclassificação da proposta. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Fazem parte e integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes Anexos: 

ANEXO I- MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 
ANEXO II – MODELO DE COMNPOSIÇÃO DO BDI 
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21. DO ENCARTE 

21.1. É parte integrante deste Termo de Referência o seguinte encarte: 

Eu Deputado Antônio Andrade, presidente em Exercício e Ordenador de Despesa da Assembleia 
Legislativa do Tocantins, conforme disposto no art. 7º inc. I § 2º da Lei 8.666/93, e suas 
alterações, APROVO o presente Termo de Referência, que visa o Registro de Preços visando a 
contratação de empresa especializada, no ramo de engenharia, para prestação de serviços de 
manutenção de imóveis (serviços de engenharia comuns e de baixa complexidade) nas 
instalações prediais utilizados pela Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins.                                                                                                  

 Palmas - TO, 23 de julho de 2020. 

_________________________ 
Dep. Antônio Andrade 

Presidente 
________________________ 

Manoel Diamantino de Souza Junior 
Diretor Geral 

_________________________ 
Márcio Carvalho da Silva Correia 

Diretor de Área Administrativa 
 
 

________________________ 
Wilmar Francisco S. Silva 

Diretor de Serviços Administrativos 
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ANEXO I AO TERMO DE REFERÊNCIA 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 
À 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 
Ref.: Pregão Presencial nº        /2020 

 
Nome da empresa: 
CNPJ: 

 
Declaramos conhecer e compreender, por inteiro, o teor do Pregão Presencial nº    /2020, cujo objeto é Registro de 
Preços visando a contratação de empresa especializada, no ramo de engenharia, para prestação de serviços de 
manutenção de imóveis utilizados pela Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins em suas atividades.  

 
Declaramos ter tomado conhecimento de todas as informações e condições para o devido cumprimento do objeto 
da licitação em pauta, bem como estar completamente de acordo com todas as exigências do Edital e seus anexos, 
que o integram, independentemente de transcrição. 

 
Declaramos, ainda, ter vistoriado, por meio do Responsável Técnico da empresa, abaixo identificado, todos os locais 
onde serão executados os serviços objeto da licitação em apreço, tomando plena ciência das condições e graus de 
dificuldade existentes. 

 
 

____________________________ ____________________________ 
Empresa CNPJ 

 
______________________________ ____________________________ 

Endereço Telefone/Fax 
 

_____________________________ ____________________________ 
E-mail Responsável Técnico 

(nome e registro no Conselho Profissional) 
 
 

Palmas,     de                              de 2020 
 

______________________________ ______________________________ 
Responsável Técnico da Empresa Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

 
OBS.: Esta declaração deverá ser entregue junto com os demais documentos relativos à habilitação. 
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ANEXO II AO TERMO DE REFERÊNCIA 
MODELO DE COMPOSIÇÃO DO BDI 

 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DO BDI CONFORME ACÓRDÃO 2622/2013 TCU PLENÁRIO 

  CONTRATO/SERVIÇO:  Manutenção de Imóveis não residenciais 

  PROPONENTE:  xxx 

  
REGIME DE DESONERAÇÃO DA 
FOLHA DE PAGAMENTO 

Com Desoneração  

  Conforme Lei nº12.844/2013         

ITEM DESCRIÇÃO 
VALORES DE REFERÊNCIA - % BDI 

ADOTADO - 
% MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA 

1 Administração Central 3,00 5,50 4,00 3,00 

2 Lucro 6,16 8,96 7,40 6,16 

3 Despesas Financeiras 0,59 1,39 1,23 0,59 

4 Seguro e Garantia 0,80 1,00 0,80 0,80 

5 Risco 0,97 1,27 1,27 0,97 

6 TRIBUTOS   13,15 

6.1 ISS (**) (***) Conforme legislação específica 5,00 

6.2 PIS Conforme legislação específica 0,65 

6.3 COFINS Conforme legislação específica 3,00 

6.3 DESONERAÇÃO Conforme lei nº12.844/2013 4,50 

7 BDI DOS SERVIÇOS   28,82 

  
Os valores de BDI acima foram calculados com emprego da fórmula prevista no acórdão 2622/2013 - TCU - 
Plenário: 

            

  
 
  
 

        

       

  Onde:         

  AC = taxa de rateio da Administração Central;   

  S = taxa de seguros;         

  R = taxa de risco e imprevistos;   

  G = garantias exigidas em edital;       

  DF = taxa das despesas financeiras;   

  L = taxa de lucro bruto;   

  I = taxa de tributos (PIS, CONFINS e ISS);   

      Palmas-TO,  de  de 2020   

            

CONSTRUTORA  

CNPJ:  
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ANEXO II DO EDITAL 
 

“MINUTA” DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2020 
 
PREGÃO PRESENCIAL nº 0____/2020 
Processo nº 00XXXX/2020 
 
Validade 12 meses 
 
A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, instituição de direito público, inscrita no Ministério da Fazenda 
sob o nº _______________________, com sede na Praça dos Girassóis, Centro, em Palmas, Capital do Estado do 
Tocantins, neste ato representada pelo Senhor Antônio Andrade, Presidente da Assembleia Legislativa, 
CPF............... RG................, residente e domiciliado nesta Capital, 
 
Resolve: 
Registrar os preços para aquisição de material de expediente, com vistas a atender as necessidades desta Casa de 
Leis, proveniente da sessão pública do Pregão Presencial em epígrafe, sucedido em sua sessão de abertura 
realizada em _________/2020, às __h00. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem como objeto o Registro de Preços para contratação de empresa especializada no ramo de 
engenharia, para prestação de serviços de manutenção de imóveis não residenciais (instalações prediais) utilizados 
pela Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, de acordo com as quantidades e especificações constantes no 
Termo de Referência, proveniente da sessão pública do Pregão Presencial nº 0__/2020, que é parte integrante desta 
Ata, assim como a(s) proposta(s) vencedor(as) independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIFICAÇÕES DAS EMPRESAS VENCEDORAS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas nas propostas são as que 
seguem: 
 

Fornecedor: 

CNPJ:                                                                 Inscrição Estadual          

Endereço:                                 Telefone:                   E-mail:                   Representante Legal: 

Item   Unidade Quant. Descrição Valor Unit. Valor 
Total 

      

      

Valor total do fornecedor  

 
Valor total da Ata: R$ xxxxx (xxxx) 
 

3. CONDIÇÕES GERAIS  
3.1. Prazo de validade dos preços registrados: 

a) O prazo de validade dos preços registrados será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação, 
conforme o inciso III do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993. 
 
3.2. Da execução, local e prazo de entrega: 
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a) A empresa vencedora do certame, após assinatura da Ata/Contrato, deverá atender de imediato à 
Contratante, mediante o recebimento do Empenho, a entrega dos serviços e quantitativos ali definidos, no prazo 
estipulado. 

3.3. Condições para Contratação:  
a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, terá o prazo de até 03 (três) dias para retirar a 

Nota de empenho ou assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério da Administração, 
por igual período e em uma vez, desde que ocorra motivo justificado.  

 
b) O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, ficando adstrito aos seus créditos orçamentários. 
  
c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode 

ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador; 

 
d) Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em ata desde que 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.  

 
e) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por 

cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 
f) O total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  
 
g) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo 

de que trata o §1º do art. 65 da Lei Federal 8.666/1993. 
 

3.4. Condições de Pagamento:  
 
3.4.1. O pagamento será realizado diretamente na conta corrente da Contratada, em até 30 (trinta) dias corridos 

da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e acompanhada de todos os documentos necessários; 
  
3.4.2. A cada pagamento será verificada a situação de validade dos documentos exigidos na habilitação;  

3.4.3. Existindo documento com prazo de validade vencido ou irregular, a contratada será notificada para 
proceder à regularização;  

3.4.3.1 A contratada, depois de notificada, terá o prazo de 10 (dez) dias para proceder à regularização. 
Findo o prazo, em não se manifestando ou não regularizando, o fato será submetido à Autoridade Superior e o 
pagamento será suspenso até ser efetivada a regularização;  

3.4.3.2 Caso a documentação esteja disponível na internet, poderá ser baixada pela Contratante e 
acostada aos autos, sem necessidade de comunicar à contratada;  

4. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. Caberá à Comissão Permanente de Licitação CPL – AL/TO o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto 
de controle de quantitativo dos serviços e nas questões legais, em conformidade com as normas que regem a 
matéria. 
 
5. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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5.1. Após homologação do certame pelo Ordenador de Despesa, o vencedor do certame será convocado para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a qual terá efeito de compromisso pelo 
período de sua validade. 
 

5.1.1. Em caso de inobservância do presente item será (ão) aplicada(s) a(s) sanção (ões) prevista(s) no 
Edital. 
 

5.1.2. Caso o adjudicatário não assine a Ata de Registro de Preços, fica facultado à Administração convocar 
as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nas condições estabelecidas 
no encerramento de seu lance. 
 

5.2. A Beneficiária do Registro deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação no 
ato de assinatura da Ata e durante o período de execução do objeto. 
 

5.3. Aplicam-se, no que couberem, as disposições contidas nos artigos 54 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93, 
independentemente de transcrição. 
 

5.4. A publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços se dará na imprensa oficial da Assembleia Legislativa. 
 
6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
6.1. Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes situações, além 
de outras previstas no Edital e em lei: 

I. No caso do fornecedor classificado recusar-se a atender à convocação para assinar a Ata de Registro de 
Preços no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável. 

II. Na hipótese do detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços. 
III. Na hipótese do detentor de preços registrados recusar-se a firmar Contrato com os participantes do SRP, no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável. 
IV. Na hipótese do detentor de preços registrados não aceitar reduzir os preços registrados quando estes se 

tornarem superiores aos de mercado. 
V. Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo para licitar ou 

contratar com a Administração. 
VI. E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 
 

6.1.1. A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos casos previstos nesta cláusula, será feita 
por correspondência com aviso de recebimento ou por meio eletrônico, juntando-se comprovante nos autos do 
processo que deu origem ao cancelamento. 

 

6.1.2. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita 
mediante publicação no Diário Oficial da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, considerando-se 
cancelado o registro de preços a partir de 05 (cinco) dias úteis contados da última publicação. 

 

6.1.3. Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de registro de preços 
de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da ciência do cancelamento, 
para interposição do recurso. 

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E MULTAS 
7.1 A licitante poderá ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedida de licitar e contratar com a Administração 
Pública e descredenciada do Cadastro de Fornecedores pelo qual este órgão é cadastrado quando: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Apresentar documentação falsa; 
c) Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução da execução de seu objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
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f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
h) Cometer fraude fiscal. 
 

7.2 Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/93, nas hipóteses de atraso injustificado no fornecimento dos serviços ou 
descumprimento de cláusula contratual, será aplicada multa de mora à CONTRATADA de 0,1% (um décimo por 
cento) sobre oi valor do contratado, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias por ocorrência do 
descumprimento. 
 

7.2.1 O atraso injustificado no fornecimento dos serviços superior a 05 (cinco) dias caracteriza a inexecução total do 
contrato. 
 

7.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins poderá 
nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa, aplicar à CONTRATADA 
as seguintes penalidades: 
a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta; 
c) Suspensão temporária de participação em licitações em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 
 

7.4. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho ou a rescisão do contrato, ou todas as sanções 
relacionadas neste termo de referência serão precedidos de processo administrativo, mediante o qual se garantirá 
a ampla defesa e o contraditório. 
8. DO FORO 
8.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente termo, elegem as partes o Foro da cidade de Palmas, 
com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei 
Federal nº 10.520/2002, pelos Decretos Federais nº 3.555/2000 e 7.892/2013, pelos Decretos Administrativos n° 
157/2008-P e nº 105/2010-P respectivamente, Leis Complementares nº 123/2006 e 147/2014 e alterações 
posteriores, e subsidiariamente, pela Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, observadas as alterações posteriores 
introduzidas nos referidos diplomas legais. 
 
10. DAS ASSINATURAS 
 
10.1. Assinam a presente Ata de Registro de Preços, o Presidente desta Casa de Leis, o Pregoeiro e os 
representantes das empresas vencedoras. 
 

Palmas/TO, _____ de ________ de 2020. 
 
 

 Dep. ANTÔNIO ANDRADE 
Presidente AL/TO 

 
 

Xxxxxxxxxx 
Representante 

Jorge Mário Soares de Sousa 
Pregoeiro 
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ANEXO III DO EDITAL 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

TERMO DE CONTRATO Nº ____/2020, ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS E A EMPRESA 
_______________ VISANDO A ________________ (RESUMO DO 
OBJETO). 
 

 
CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS, instituição de direito público, 
inscrita no Ministério da Fazenda sob o nº ___________________, com sede na Praça dos Girassóis, S/N, em 
Palmas, Capital do Estado do Tocantins, neste ato representada pelo Senhor Deputado Antônio Andrade, Presidente 
da AL/TO, conforme Ata de Posse nº ____________. 
 
CONTRATADA: pessoa jurídica de direito privado, com sede na __________, inscrita no Ministério da Fazenda sob 
o nº ______________, por seu Representante Legal, têm justos e certos o presente Contrato, mediante as Cláusulas 
e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 
 
1.1. O presente Contrato decorre da Adjudicação na forma da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação 
subsidiária da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, tudo constante do processo protocolado nesta Assembleia 
Legislativa, sob o nº 00___/2020, Pregão Presencial n.º 00__/2020, que passam a fazer parte integrante deste 
instrumento, independente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO E VALORES 
 
2.1. Constitui objeto do presente ________________, conforme especificações constantes no Edital e respectiva 
Proposta de Preços, parte integrante deste Contrato independente de transcrição, sendo: 
 

ITEM QTD UN DESCRIÇÃO V. UNIT. V. TOTAL 

01      

                                                           VALOR TOTAL  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
3.1. A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços  em perfeita harmonia e concordância com as normas 
adotadas pela CONTRATANTE, com especial observância do Termo de Referência. 
 
3.2. Nos preços estabelecidos estão incluídas todas e quaisquer despesas com o objeto deste instrumento, e 
qualquer outro encargo que incida ou venha a incidir sobre a execução do Contrato, exceto as apontadas no Termo 
de Referência. 
 
3.3. Os serviços deverão ser entregues de acordo com as especificações do Edital do Pregão e no seu Anexo II – 
Termo de Referência, em local, quantidades e prazos estabelecidos pela CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
 
4.1. O valor estimado para a contratação é de R$ (________________________________). 
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4.1.1. O valor acima refere-se à eventual contratação na íntegra de todos os itens, não ficando a contratada obrigada 
a fazê-lo. Nesse caso serão pagos apenas sobre os serviços efetivamente solicitados e entregues. 
 
4.2. Os pagamentos serão efetuados como se segue abaixo: 
 

4.2.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA, por intermédio de Ordem Bancária, que será emitida no prazo 

de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de 

ateste da mesma - a qual conterá o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da 

empresa, o número da Nota de Empenho e a descrição clara do objeto do contrato – em moeda corrente nacional, 

de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela CONTRATANTE. 

 

4.2.3. A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, até o 5º (quinto) dia útil subsequente à execução do 

objeto, a Nota Fiscal/Fatura, juntamente com as informações e/ou os documentos exigidos no Termo de Referência, 

a fim de que sejam adotadas as medidas afetas ao pagamento;  

 

4.2.4. A emissão da ordem bancária será efetivada após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada pelo 

Fiscal do contrato e ter sido verificada a regularidade da CONTRATADA, mediante consulta às certidões de 

regularidade, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e 

Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso. 

 

4.2.5. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 

saneadoras. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO E RECURSOS 
 
5.1. As despesas decorrentes do objeto licitado correrão por conta da dotação orçamentária:  
- Unidade Orçamentária: 10100 – Assembleia Legislativa do Tocantins 
- Programa de Trabalho: xxxxxxx 
- Natureza da Despesa: xxxxxxx 

 
CLÁUSULA SEXTA - DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 
6.1. O objeto será contratado pelo preço ofertado na proposta da licitante vencedora, que será fixo e irreajustável 
pelo período de 12 (doze) meses. 
 
6.2. O preço ofertado já leva em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do objeto, tais como 
tributos, materiais, mão-de-obra, transportes, entre outras. 
 
6.3. Será admitida a repactuação/reajuste dos preços dos serviços contratados, desde que seja observado o 
interregno mínimo de um ano. 
 
6.4. Para o cálculo dos novos valores, utilizar-se-á a Tabela SINAPI vigente no mês da repactuação. 
 
6.5. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação formal da CONTRATADA. 
 
6.6. As repactuações/reajustes a que a CONTRATADA fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do 
contrato, serão objeto de preclusão com o encerramento do contrato. 
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6.7. As repactuações/reajustes serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração 
analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços da nova 
tabela SINAPI, que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação. 
 
6.8. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para fins de comprovação da variação de custos alegada pela 
CONTRATADA. 
 
6.9. O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de quaisquer das 
hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei n.º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SETIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
7.1. Será designado por intermédio de portaria, após a realização dos procedimentos licitatórios, um servidor da 
Assembleia Legislativa para gerir e fiscalizar o contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
8.1. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, ou bilateralmente, sempre atendido a 
conveniência administrativa no interesse da Administração. 
 

8.2. Os motivos para rescisão do Contrato são os constantes do Termo de Referência e os enumerados no art. 78 
de Lei 8.666/93. 
 

8.2.1. Também caberá a rescisão do Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, quando 
a CONTRATADA transferir o objeto, no todo ou em parte, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 
 

8.3. Em qualquer hipótese de rescisão, à CONTRATADA caberá receber o valor correspondente aos objetos 
entregues do Contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DOS TRIBUTOS 
 
9.1. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários e encargos sociais resultantes deste 
Contrato, inclusive os decorrentes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social. 
 
9.2. Em caso algum, a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da 
Legislação Trabalhista e da Previdência Social, oriundos de Contrato entre a mesma e seus empregados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO 

10.1. A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação devem ser comunicadas à CONTRATANTE para que esta delibere sobre a adjudicação do 

objeto ou manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as 

exigências de habilitação previstas neste Termo de Referência. 

 

10.2. É expressamente vedada a subcontratação total do objeto deste contrato, sob pena de rescisão contratual, 

sem prejuízo da aplicação de penalidade cabíveis. 

 

10.3. A subcontratação parcial somente será admitida com autorização expressa da Administração. 
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10.3.1. Para a subcontratação parcial a Contratada deverá prestar informação prévia à Fiscalização dos motivos da 

subcontratação, da identificação da subcontratada e das razões da escolha, devendo ser observadas as condições 

estabelecidas no Termo de Referência.  

 

10.4. A CONTRATADA, independentemente da subcontratação parcial, permanece responsável pela execução do 

objeto contratado, respondendo pela qualidade e exatidão dos trabalhos subcontratados, sendo, ainda, perante à 

CONTRATANTE, responsável solidária com a subcontratada junto aos credores desta, no que se refere aos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e pelas consequências dos atos e fatos a esta 

imputáveis.  

 

10.5. A Fiscalização, após analisar a solicitação da CONTRATADA referente à subcontratação parcial, deverá se 

manifestar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da solicitação, podendo solicitar outros 

documentos além dos apresentados, ou os esclarecimentos que julgar necessários, devendo a CONTRATADA 

atender à solicitação no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

I.   OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

a) Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente designado Fiscal do 
Contrato. 
b) Efetuar o pagamento na forma convencionada no Contrato. 
c) Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência. 
d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços, por meio dos seus 
empregados, dentro das normas do Contrato. 
e) Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos serviços. 
f) Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que venham a ser solicitados 
pela CONTRATADA. 
g) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente designado, nos termos do 
art. 67, da Lei n.º 8.666/1993. 
h) Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA, 
exigindo sua correção. 
i) Fiscalizar, o cumprimento das condições de execução, impondo, conforme o caso, as sanções cabíveis.  
j) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento 
das exigências contratuais. 
k) Exigir o afastamento e/ou substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer empregado da 
CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e 
fiscalização ou que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe forem 
designadas. 
m) Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço. 
n) Fazer as medições necessárias, para aferição e aprovação dos serviços. 
o) Não permitir que executem tarefas em desacordo com as condições pré-estabelecidas. 
p) Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o contraditório e a 
ampla defesa. 
q) Fornecer a contratada espaço para montagem de almoxarifado e guarda do ferramental e insumos/materiais para 
a execução dos serviços, bem como a agua e energia. 
 

II.    OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
a) Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros estabelecidos, em observância às normas legais e 
regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica. 
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b) Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de contravenção, 
seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da lei, ligadas ao cumprimento do Contrato a ser firmado. 
c) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução 
do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos 
causados a terceiros. 
d) Atender integralmente às determinações/obrigações dispostas neste Termo de Referência. 
e) Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado.  
f) Alocar quantitativo de funcionários necessários para a execução dos serviços. 
g) Designar Preposto, com amplos poderes para representá-la formalmente durante a prestação dos serviços, em 
todos os assuntos operacionais e administrativos relativos ao objeto do contrato. 
h) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos os materiais, equipamentos 
e mão de obra necessários. 
i) Nomear e manter um Encarregado Geral no local onde será executado o serviço, para orientar, coordenar, 
acompanhar, supervisionar e dar ordens ao contingente alocado e resolver quaisquer questões pertinentes à 
execução do serviço, para correção de situações adversas e para o atendimento das reclamações e solicitações da 
Fiscalização. 
j) Caberá a CONTRATADA o ônus da reconstituição das partes desnecessariamente danificadas, caracterizando má 
execução dos serviços. 
k) Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela CONTRATANTE e 
independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios. 
l) Manter devidamente uniformizados seus funcionários além de identificados por crachá, quando em serviço nas 
dependências da CONTRATANTE. 
m) Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos comprovadamente causem ao patrimônio 
da CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão 
culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 
decorrente, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos termos do Artigo 70, da Lei n.º 8.666/93. 
n) Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtorno para a 
CONTRATANTE, devendo, para tanto programar a sua execução em conjunto com a Fiscalização. 
o) Respeitar normas e procedimentos de controle interno da AL-TO, inclusive de acesso às dependências da 
CONTRATANTE. 
p) Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos 
solicitados. 
q) Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o intento de verificar 
as condições em que o serviço está sendo prestado. 
r) Refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem considerados satisfatórios, sem 
que caiba qualquer acréscimo no preço contratado. 
s) Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e prevenção de acidentes no 
desempenho de cada etapa dos serviços. 
t) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 
u) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à execução do objeto, 
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência. 
v) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste processo 
licitatório. 
x) Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada otimização dos serviços, dando ênfase ao uso 
responsável, visando à economia no emprego de energia elétrica e água. 
y) Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados. 
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z) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados 
acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do Preposto. 
w) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem 
confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE. 
aa) Colocar à disposição da CONTRATANTE o quantitativo de equipamentos/materiais/ferramentas necessários à 
perfeita realização dos serviços, que deverão estar em ótimas e permanentes condições de uso, com qualidade e 
tecnologia adequadas. 
ab) Utilizar materiais/equipamentos/ferramentas de primeira qualidade, devendo mantê-los sempre em perfeitas 
condições de funcionalidade, de modo a evitar acidentes e prejuízos às instalações do CONTRATANTE e à 
prestação dos serviços. 
ac) Usar material e outros produtos necessários, que estejam aprovados pelos órgãos governamentais competentes, 
todos de primeira qualidade. 
ad) Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços. 
ae) Dar ciência à Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do 
serviço. 
af) Manter sede, filial ou escritório em Palmas - TO com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer 
demanda da Administração. 
ag) Apresentar à CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias corridos do recebimento da Ordem de Serviços, as 
respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica – ART, devidamente registradas junto ao CREA, previstas no 
Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA VINCULAÇÃO 
 
12.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura do respectivo termo, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, 
inciso II, da Lei n.º 8.666/93, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração. 
  
12.2. Não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea, impedida 
ou suspensa temporariamente de participação em licitação e/ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os efeitos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. A licitante poderá ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedida de licitar e contratar com a Administração 
Pública e descredenciada do Cadastro de Fornecedores pelo qual este órgão é cadastrado quando: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Apresentar documentação falsa; 
c) Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução da execução de seu objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
h) Cometer fraude fiscal. 
 

13.2. Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/93, nas hipóteses de atraso injustificado no fornecimento dos materiais 
ou descumprimento de cláusula contratual, será aplicada multa de mora à CONTRATADA de 0,1% (um décimo por 
cento) sobre oi valor do contratado, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias por ocorrência do 
descumprimento. 
13.2.1. O atraso injustificado no fornecimento dos materiais superior a 05 (cinco) dias caracteriza a inexecução total 
do contrato. 
13.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins poderá 
nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa, aplicar à CONTRATADA 
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as seguintes penalidades: 
 

a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta; 
c) Suspensão temporária de participação em licitações em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 
 

13.4. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho ou a rescisão do contrato, ou todas as sanções 
relacionadas neste termo de referência serão precedidos de processo administrativo, mediante o qual se garantirá 
a ampla defesa e o contraditório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO E CASOS OMISSOS 
 
14.1. O presente instrumento, inclusive os casos omissos, regulam-se pela Lei de Licitações e Contratos 
administrativos (Lei Federal nº 8.666/1993). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA EFICÁCIA E DA PUBLICAÇÃO 
 
15.1. O presente instrumento será publicado, em resumo, no Diário Oficial da Assembleia Legislativa, que é condição 
indispensável para sua eficácia, consoante dispõe o artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
16.1. Dúvidas a respeito deste Contrato poderão ser dirimidas na Diretoria de Área Administrativa da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins/DIRAD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
 
17.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro de Palmas/TO, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 

Fica expressamente vedada a vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza que a 
CONTRATADA tenha ou venha a assumir. 
 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual 
teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das 
partes CONTRATANTE e CONTRATADA. 
 

Palmas (TO),  ___ de _________ 2019. 

_______________________________________ _________________________________________ 
CONTRATANTE CONTRATADA 

Presidente AL/TO Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
Testemunhas: 
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MODELO 1 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO E ACEITE DAS CONDIÇÕES DO 
EDITAL. 

 
 
A empresa ____________________, inscrita sob o CNPJ nº ___________________, DECLARA, que cumpre 
plenamente os requisitos exigidos para sua habilitação, para fins de participação no PREGÃO PRESENCIAL Nº 
_______/2020, estando ciente das penalidades aplicáveis nos casos de descumprimento. 
 
DECLARAMOS, ainda, sob as penas da Lei, que: 

 
T 
emos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do objeto e ao local de sua 
execução, necessárias à elaboração da proposta comercial, assumindo total responsabilidade por esses fatos e, 
não nos encontramos impedida de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em razão das 
penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 
 
 

........................................... 
(data) 

 
 
 

____________________________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal da empresa) 
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MODELO 2 

 
 
 

CREDENCIAMENTO 
 
 
 
A empresa......................................................................., CNPJ nº ............................, com sede à 
.................................................................., neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação 
completa - (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de 
mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, 
profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para junto à Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins,  praticar os atos necessários com relação à licitação na modalidade Pregão Presencial nº 002/2020, 
usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de 
recursos, interpô-los, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou 
acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer está em outrem, com ou sem reservas de iguais 
poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para este certame. 
 
 

Local, data e assinatura. 
 
 

 
__________________________________________________ 

Nome e Assinatura do Responsável Legal da Empresa 
com firma reconhecida em cartório  
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MODELO 3 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO  
(FAZ PARTE DOS DOCUMENTOS DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO) 

 
 
 
 
Palmas-TO, .......de .................................... de 2020. 
Ref. PREGÃO PRESENCIAL N.º ____/2020 
Proponente: (razão social da empresa proponente) 
 
 
Objeto Licitado: 
(descrição do objeto) 
 
 

Declaramos, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação ou que 
comprovem a idoneidade da proponente, nos termos do § 2º do art. 32 e do art. 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações subseqüentes, relativamente ao Edital em epígrafe. 
 
 
 
 
 
 

Local, data e assinatura 
 

 
 

 
__________________________________________________ 

Nome e Assinatura do Responsável Legal da Empresa 
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MODELO 4 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
 

 
A empresa ......................................................................., CNPJ nº ............................, com sede à 
.................................................................., neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação 
completa - (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), DECLARA, sob as penas da Lei, 
com base no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, que está enquadrada na definição de (    ) Microempresa (    
) Empresa de Pequeno Porte, sem nenhuma restrição de ordem legal. 
 

 
 
 
 
 

 
Local, data e assinatura 

 
 
 
 
 
 
 

 
__________________________________________________ 

Nome e Assinatura do Responsável Legal da Empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:cpl.alto8@gmail.com
http://www.al.to.leg.br/


                                                                                                                                                                    COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 – Telefone: (63) 3212-5121 – E-mail: cpl.alto8@gmail.com  /  www.al.to.leg.br                                                                      Página 57 de 57 

 

CPL AL/TO 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

 
 
 

MODELO 5 
 
 
 

DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CF E ART. 27, INCISO V, DA LEI Nº 
8.666/1993 E CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO 
 
 
A empresa ____________________, inscrita sob o CNPJ nº ___________________, DECLARA, que não existe no 
quadro funcional da proponente, funcionário menor de 18 anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre ou funcionário menor de 16 anos, a não ser na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, nos termos do 
art. 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal, e art. 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/1993, para fins de 
participação no PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2020, estando ciente das penalidades aplicáveis nos casos de 
descumprimento. 
 
DECLARAMOS, ainda, sob as penas da Lei, que: 

 
Encontramos ciente das condições da licitação, assumindo responsabilidade pela autenticidade e veracidade de 
todos os documentos apresentados e que forneceremos quaisquer informações complementares solicitadas pelo 
Pregoeiro. 

 
 
 

Local, data e assinatura. 
 

 
 

 
__________________________________________________ 

Nome e Assinatura do Responsável Legal da Empresa 
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